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Dispbe sobre a obrigatoriedade de 	 I •
realização	 de	 vistorias H.
automóveis - que 
Município de São Paulo, é dá
outras provid'jincias.	 .;; ....	 .

;
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A CAMARA riu .1 IAL DE SP° PAUO	 reL 	 decta:	 !
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12---fibriga os proprietários de veículos
que circulam pelo Município de São Paulo, a realizarem vistorias
semestrais em seus automóveis, podendo a mencionada vistoria se),.
realizada em qualquer oficina•ou-concessionária capaz -ÚÉ
o serviço.

1

Art. 2Q - Para os efeitos desta lei, a
vistoria mencionada no artioo anterior, deverá verificar os

1104 seguintes itens de segurança:

a) Suspensão;
b) amortecedores,
c) freios; •
d) direção;,
(a) faróis;
f) lanterna.,-
g) pr:ix;Jts-s¡
h) e regulagem da motor.

I	 -DT. 10-	 1

Art. 32 - A referida vistoria, deverá ser
efetuada pela CET (Companhia de Enoenharia_	 e	 Tráfego)
semestralmente.

Art. 4Q - As oficinas mec2nicas,

	

	 . 0i0Tas

Ir
no Município de São Paulo, poderão efetuar a vistoria meri-'00t~la
nesta Lei, mediante prévia autorização do .CET.

Cód.0522 imprewnomamo gMico d.~.
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Art. 52 - Sempre que requisitado, pelas
autoridades competentes, os proprietários de veículos deverão
.apresentar a referida vistoria.

Art. 6Q - O não cumprimento dos dispositivos
desta lei, implicará ao infrator multa no valor de 10 UFMs
(Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de rescincré'ncia
o valor da multa duplicará.

Art. 72 - As despesas COM a execução desta
Lei. correrá por conta das dotaçbes orçamentárias próprias,

ler suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revo gadas as cl isposiOes em contrário.

Sala das S~jes,) ( cite ^n ^
qUiLk l&t4A---e.Plo

fe,

WI214, odme.
NADIN MUTRAN

Vereador

Ud.0522
ImpretuonosendogMlcodaWSP.
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JUSTIFICATIVA

4.

Os paulistanos,(	 nAidaram da manuteção
de seus carros. ( situação é tão crítica/ que em uma pesquisa
coordenada pelo Instituto Nacional de ,egurança do Tr2nsito
(INST), apontou que OW.S. dos 1.291 ve . culos avaliados nesta
pesquisa apresentaram defeitos graves nos- itens de segurança.

2
Os dados ap c/sent oads são preocupantes,

porque o problema não afeta apenas/1, Jono do veículo, mas a todos
uma vez que o risco de acidente-auplta muito.

Portanib o nã basta que o motorista use
apenas o cinto de segurança, mas sim verifique outros itens
essenciais, tais como: suspe . isão, freio, etc., isto para não
colocar em risco a vida do yue ocupam o veiculo, como também a
dos munícipes transeuntes.

apreciação de nossos Il stres Pares, aguardando, ao final, a sua

proteger a integ ridade física do munícipe Sem invadir matéria de
compet ncia Estadual	 Sndo assim

conversão em lei	

y

.

.	 -I, coloco a propositura para

pste modo, o intuito da propositura é
.1.:



Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 600 	 de 19 9 4 .. 2.1 ./.. 12	 i. . 9 4. (a)

Sr. Assessor Che

Sobre o ass-

em 2

nto nada

.12.94

ponsta,

RTAFIRA

Ass,s1. l'adamün

....

.	 - A. T. M.

CAAVALI-10LU I Z

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Com. de Const. e Justiça

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Ao Nobre Veread.

ro relatar.

c>9	 ç.ie4 e/yV

Pwidente	 --

;--,	 •

(a)

Recebido na Comissão de
Consttuição e Justirp.i

SEGUEsyyx . juntado 	  nesta data, 	  documento 	 	 e papel para informação, rubricado  - 

sob folha 	 ri ?C) S.	 .

Ern	 ./ 	 ".5.-



i7 - RELCOM

( )17-J03i/1995

d~ur cA0
i6 - PAR
i6-0128/1995

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

W tnj S

06/ o3/ 
Weaka.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar os proprietários / I,

1;1
veículos que circulem no Município de S go Paulo a realizarw5
vistorias semestrais	 em	 seus autom6meis,	 podendo/ a
mencionada	 vistoria	 ser	 realizada	 por	 oficina	 ou
concessionária autorizada pela CET ou pela pr6pria CET.

A matéria insere-se no âmbito da rewilamentaç go do
trânsito e transporte e a iniciativa legislativa cabe
privativamente 'a Uni go, nos termos do art. 22, XI, da
Constituiç go Federal.

O C6digo Nacional de Tirát~:0, Lei federal nR
5.108/66, ao tratar dos veículos em geral, dispeíe que uma
vistoria deve ser feita obrigatoriamente por ocasi go do
licenciamento, e outras podem ser exigidas a critério da
autoridade de trânsito . (art. 37, parág. 12), ou seja, do
DETRAN-SP, Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo,
6rg go executivo, • com jurisdiç go sobre a área de todo o
Estado, ao . qual compete, nos termos do art. 30, 'VI, do
Regulamento do CNT (Decret(:: federal n2 62.127/68),
vistoriar, registrar e emplacar veículos.

Cabe ao município, t go somente, a regulamentaçgo
da circulaç go urbana e do tráfego abrangendo o
transporte coletivo em todo o territ6rio municipal, para
atendimento das necessidades específicas de sua populaçgo
(Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro",
Ed,, Malheiros, 6a. ed., pág. 319).

De fato, José Nilo de Castro, in "Direito
'Municipal Positivo", 2a. ed., Ed. Del Rey, págs. 207/208,
elenca dentre os prinicipais serviços pt'iblicos municipais o
trânsito e o tráfego nas vias da comuna, notadamente no
perímetro urbano, cuja organizaç go e execuç go devem ordenar-
se pelas leis locais. A Constituiç go Federal, por sua vez,
atribui aos municípios competância para legislar sobre
assuntos de interesse local e para organizar e prestar os
serviços pk'iblicos de interesse local (art. 30 7 I e V, CF).

De acordo com Hely Lopes Meirelles, ob. cit., Pág.
320, "na compet(.áncia do Município ins,::!re-se, 	 portanto,	 a
fixaç go de m go 1 	 contram go nas vias urbanas, limites de

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 600/94.EI N2 600/94.



FolhAlo	
do Al oc•

de 19 ... 3, .
rop. ...........

arn'	 / .......
15762- ...............	 -

ok .11.•

Sala da Comissão de Constituição e Just: oW0219

a

•

velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e
horários, locais de estacionamento, estaçj.5es rodoviárias, e
tudo o mais que afetar a vida da cidade".

. O p r6 p rio Regulamento do Cádigo Nacional 	 de
Trânsito, em seu art. 37, dispi'Ss exemplificativamente sobre
as atribuiçl.'jes do Município na matria, para evitar
conflitos com os demais entes federados, indicando como
competncia municipal, basicamente, a regulamentação do uso
das vias sob sua jurisdição, implantação de sinalização e
disciplina do serviço de transporte coletivo e autom6veis de
aluguel.

Pelo ex.F)05.-,to, somos

Pela inconstitucionalidade.
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MEMORANDO N9 020 / 95 -ATM Wa4M444	

CÓD. 0663

r;i:_ et': l',1r)r) tl A 
A: T. M.: 3,

Lm:C.4., 
,),P9.,,,v), 1/6&Ç--_—~ LUIZ AREIAS DE C ARVALII0

Qat;n9Of TéZttin L. Chefo.

A. T.

CÂMARA MUNICIPAL DE -4-0-P-A-U-L-0--
Falha n.o '1- 	 do proc.

C ,e ()<D  .	 e 19 ._4
Site Paulo, 27 de Março	 de 1995d -	

•
Ao nobre Vereador

Wadih Mutran

o p L-600/  94  , de sua autoria, será
tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,
RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente



"a>??zma

- Compete privativamente a"Art.

EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SAG PAULO

44 - REC	 ..—
,/-A04Q/1QYn
1.1. • z, -I - • • •••

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui

respeitosamente perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

artigo 79 "caput" do Regimento interno, interpor RECURSO contra o

parecer n2 128/95 da Comissão de Constituição e Justiça que se

pronunciou pela Inconstitucionalídade ao Projeto de lei n g 600/94

de minha autoria, pelas razbes a seguir expostas:

Inconformado com o r. parecer n2 128195

emitido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça, que opnou

pela inconstitucionalidade do projeto de lei supra citado,
argumentando que tal matéria cabe a união, nos termos do artigo

22, inciso XI da Constituição Federal:

União legislar sobre:

XI - trZinsito e transporte:"

O parecer continua em sua argumentação,

transcrevendo trecho da obra literária do Ilustre Hely Lopes

Meirelles. De acordo com aquele doutrinador, o órgão técnico

interpretou que tal propositura é inconstitucional, pois "na

competgincia do Município, insere-se portanto, a fixação de mão e

contra-mão nas vias urbanas, limite de velocidade e veículos
admitidos em determinadas áreas e horários, locais de
estacionamento, estaçbes rodoviárias, e tudo o mais que afetar a

vida da cidade."

C6(1.0522.
100~M ~M091~0 clo WASP,
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Ora ínclitos pares, tal afirmação acima

citada cairia muito bem no Projeto de Lei do Nobre Vereador

Murillo Antunes Alves, que dispbe sobre a obrigatoriedade do uso

do cinto de segurança na cidade, sendo esta matéria de

compet@ncia estadual, ainda assim, converteu-se na Lei n2 11.659

de 5 de setembro de 1994.

01W Portanto, no meu modesto entender, para

acabar com as injustiças cometidas nesta Casa de Leis, é
essencial que fossem tomadas soluçbes id g;nticas para idginticos

problemas.

iniciativa,

Acreditando na extrema import gincia da

requer-se seja modificada a decisão da Douta

Comissão, fazendo-se assim a costumeira JUSTIÇA!

diph;
UADIH NUTRAM

Vereador

Cód.M22
1.4...~.~~~coUGRASP.



Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

NOEMIA MARIA DA SILVA N,u1R.QuEJ
Assist. Chefia lecnica

CÂMARA MUNICIPAL DE SM) PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? . .1. Ç:).

do processo n° .600	 de193 4( .. ) 41 104 .1.

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

dMeerGAérn51517---
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE 00CUMENTAÇÁO E INFORMÁTICA

StÇÁO TÉCNICA DE ARQUIVO

	

Proc. encerrado cl 	 JO I 	 fl.%
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Arquivo em  J5A-C 
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1V4?A DA CISIMMOX0 A8818
Aux. do Socratarla

o t

sob folha

(a)

SEGUE 	 	 . juntado	 data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

o o de 199 ,4	 025  ,  o do processo n°	 	  la)

À .ATM r- Sr. Assessor_Chefe

Em atenção ao RDS - 13 70047/97, da liderança do PPB, segue o presente

-
expediente para volta a tramitaçao.

-São Paulo, 25 de fevereiro de 1997.

Maria Isabegkbes Corra

Chefe de Seçao-Substituto

MARIA Cyrn CONC-E lçao fi

Aia. do Sacretarla

A1111 is

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A, — /MESP
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SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 ----- n? ..	 C2-* 	

(a)

,;25  , o
MAPIA.15NE
Cbefe de Seça

LOPES'
ecica - Substituto



Folhe

r1. • )(7 (()

MARIA ISAB
C.b .ofo	 Sr,çt

2-004 7 /j. 3 0 0 4 7 / 997

Ft

O	
•

REQUERIMENTO i3 RDS

de proc.

e 19 91/ 
OPES CORREI
:clça - Subotiterr.

1i GMÁV-:
WADIÉIMUTRAN
Vereador - PPB

De acordo lidei- da bancada:a:

á

P. 5 FEV ]9j7

?main £um>uifa Jcio Atai

EEV , 277,

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais -, o retorno
a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a
devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
. Projetos de Lei n°s. : 13/94, 45/94, 91194,

127/94, 133/94, 138/94, -157/94, 16 "é/94, 17 ,1/94, 1804, 19/94,
266294, 286/94, 30é/94, 361/94, 37'4194, 400/94, 439/94, 444/94,
44'6/94, 48-7/94, 489/94, 510/94, 531/94, 542/94, 545194, 546194,
547/94, 551/94, 55 '5194, 569/94, 570/94, 592/94, 598/94, 599/94,
60d/94.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

•

CÓD. 052
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntada nesta data P-2-12f	 Icodo sob

4.*J3LIGirliblo)...40WI"

Creusa	 giFaeari^ as Alves
Chefe de Seção CS.10-Substitutzt

Registro 10,4%
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para iniormaçao, rubricado Como folha a

!	 le .	 .	 (a) 	
)4E.;

do processo n°	 de 19GOD 
Creuskteo'c—Z; Zacarias "4(a) 	

C:befe de Seção CS. 10-Substituta
Registro 10.686 •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0'7/ 0A0.1

BRENO GA. D LMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  a2,-= 22 -9'9 *- 
Arquivado novamente em 12102

/	 Fís. ° O Func°0
trit. n^	

riNIAUSKAS

eccuMentobto - Rf 100.927

côo, m:cok

10,
,
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SEGUE 	 	  ¡untado 	  nesta	 	  documento 	  papel para inlormacao. rubricado 	

sob (olha 	 n, 4#11/  	

C> 5--   

sob (olha 	

Ern



REQUERIME NTO 1. 3-- O O C 2 ; 2 C, O 1..

CÓD. 0561

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivainento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,

	

s ` .	 570/94, 592/94, 598/94, 599/94;600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,
257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95,347/95, 367/95, 386/95, 475/95,

.
550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95,

° 1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 1187/97, 45/98, 52/98,
91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 18/99, 24/99, 47/99, 61/99,
62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 91/99, 140/99, 147/99, 152/99,

	

1.	 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99 , 241/99, 261/99, 294/99, 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 365/99, 385/99,
391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 402/99, 410/99,
419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 484/99, 516/99,
527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 615/99, 617/99, 628/99, 13/00, 14/00, 15/00,
16/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00,
286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 366/00, 367/00, 398/00,
403/00 e 426/00

•	 ==_̂"

,	 13;..tm	 .	 . .	 .........	 .	 .	 . .	 ;



eániara Ítazic0,a

sões,

ERASMO DIAS
Líder PPB

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

cdo. o561



CÂMARA MUNICIPAL . 6:E sÃo PAULO
.	 .

Papel para: infermai, rubricado como folha ng 	

do processo ng.

DT. 94, em 2 3 Os-, 247 C>

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Solicito desarquivar os projetos assinalados para volta à tramitação.

22/5/2001

BRENO ANDELMAN
Assessor tec. Legisl. Chefe

A .T.M.

ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS J 3 -o og27122/
segue o presente expediente para volta à tramitação.

r.

JOSÉ Boimero per",
~te Parlamenk.,

Côo 0233
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha ri° 	

do processo n.°	 Coo 	 de 20  L1

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Lri ,r9 	 n 	 (a) e(C.V 
Ade iina Cicone

Assistente P«::dàrnentar
Registro 100.406

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela BordtÁndreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-2
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Segue(' juntado(s), nesta
data, I . .umento(s) e folha de
inforrn ào rubricados sob
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KáMara rtkr,a.	 c7d0 eAtifo
Foih"a' 	 -/ 	do p;O:

[TOi 0,a  - GC°  de,20/Z.C.

/

PRESIDENTE

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

1.
	
D E _Urt

;	 44.4/.() 
,ssistente d Chef Técnica

RF: 10.940

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
• 1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,

1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,

• 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97/97, 1185/97, 1187/97,

CóD. 0561 lmemaffa mala pana a CUM..
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Folha n°  -1 1 	do proc.1

edmara pia attro
!I	

R F: 10.940

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99,- 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

CóD. 0561 MNIMMI4 meerée• geãtle• Ge CUSP.
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ISeguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informação rubricado(s) sob
n°	

IEm  OS5 / 0 Ç. 1.›..CtOg 

Lizia usa ro
Técnico Administrativo

RF 11.020



CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
A

Lizia S shiro
Técnico Administrativo

RI' 11.020 5P-21

do processo n.° (")‘ eco  de ,Ra. Ic-ccttrk- 	 Ok /Q.,ocs(  (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Wzide Arrie& Leite
Supvervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelordin Andreoni
Secretána e Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 21
do processo 01-600 de 1994 20/01/2009

Lina Gumauskas
00927

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 23/05/2001
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 21 fls.
O Funcionário

LinaW
. Gumauskas
00927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSR
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Segue(rrsi) Juntado(s), nesta data,
documento; ) rubekxido(s) sob

1 
n*2,Z  -023  	k)iha de inforrnaçeto

¡sob n° 	 1e 

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



àosé Roberto I-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

a

.d‘xostenpaa..elaTan.enealar

DEFERIDO1	 WnlIFLIMIN" 111M1 riln,r11-M.L. LIG

O 3 FEV. NU

(PRESIDENT-	 ,REQUERIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULOSÃO PAULO 13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos temos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs nos:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79195, 80195, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

• 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,
342/96, 351/96, 367196, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 6439e,:,V
644/96, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243197,-,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358297,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45198, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9,8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,r

•



dp.s Sessiõs
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wiffif AfffiiR.Xi=ç
Líder do P.P.

Folha rf	 ..... cio Processo
nO	 -oGfx)	 Me:1'cl 

José Roberto Earrelra
Assistente Parlamentar

RF 100.702CÂMARA MUNICIPAL DE 	 -tuu.702

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196199, 203199, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403100,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

11.	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567106, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08-, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

RECEBO° S GP„
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A SGP-2
Sra.	 Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.  1 3 coc›s 243o9 

segue o presente expediente para volta à tramitação.
SGP-33 em, 1 0 /2-2M	 -

O

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O k - ° (00°  de 20  I''1	 IOI 402/ / 0240 .1 	 (a) 	 /	  

José Roberto Ferfeirni
Assistente Parlamentar

RF 100.702
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

c)G.	 c5N

Ângela Boilín Andrejni
Secretária de

j
Apoio Legislativo

SGP-2

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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Efetuar pe.s.quisa.

SP.  06j 0.11200_, .

Efetuar pe.s.quisa.

SP.  06j 0.11200_, .

.ausecoarnamarrw. romrsremwavorMwaárgemsermer~swrrformeot

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

I	 5

ANGELA BORDADO
Secretária de Apoio Legialativo

801'.2
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Rair wndkBatisst-,
Rrcurad. 1..egisiavo Supervisor

or de Pesquisa e As_sessodr.ide Anátsse
0.A.2j53P n°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de
fls. 025	 1-1 11 S.P.	 / 0 1/ Ic200_5

ifo......••••••••*••n• n••.....an-nNr*.....~..n—•••n••n•n E

LIva Salomão Nogueira
Tácnico Adrn;nistrativo

RF: 11.274
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25
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•

Sala das Sessões, em

•

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO " P33 07-RPS
07- 00004/2009

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n o 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Folha 2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

Proc. N0	 GOO / /99 ti

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS

1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) -----

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3 1110PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) .7

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São pauto, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 ,do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

- PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo. e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009	 17:44:42	 Página 1 de 18



18 - PL 166 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)1-1_,	 (66 /20(m ,	 v ereaoor or.lu LUZ)! ULMJ (ri j

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha
Proc. N° 600 d99

- PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)	 '7T4 Sa!orrão Nogueira
11.274

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610 /2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos I°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1	 PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEls) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Proc. N°

Lívia S--------alomão Nogueira

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL	 /2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	
RF: 11.274

19 - PL 206 /2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

21 - PL 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

dik Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município dè São Paulo.
ler DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

- pL	 40 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 -PL 959 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675/2001	 Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1 0, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 . do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

--"

•

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
acua usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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29 - PL 393 /2008 , do Vereador ONATO (PT)

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214 /2002 , do Vereador ELISELI GABRIEL (PS13)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais efou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
dano período de 31/03/64 a 15/08/79.
glr DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE'

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento corno: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

40 Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DiSCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541/2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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48 - PL	 84 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)/	 a.7	 •	 •	 . •

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha	 349 
Proc. N° GOO  /1_91'1-

39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 	 á Sa!omão Nogueira
11.274

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, 	 Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - P_L 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre /lido Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especial i2lades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)•
Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre . a. adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47	 PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiraní-,',a, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 47212001 , do Vereador GOULART (PMDB)
Jia Sa!ornão Noguetra
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51 - PL	 83 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

	

r t,	 ihuuts , ou Cl 1,1U1/1	 I kã 1,1L/LP,

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82 /2008- do Vereador GOULART (PNIDB)• -	 • -"	 • •	 - •-

*Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 47712006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sehastiana
Gomes Diniz.
DiSCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-Ceira, 2 de abril de 2009 	 17:44:43 Página 6 de 18



58 - pL 459/2002 do Vereador JOÃO ANTONIO (PT) 	 1h/ia

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

63 - PL 859/2007 da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277 /2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

•DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitaç'ão profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 - PL 582 11999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	V

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA-PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo,_de carteira com
da nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
ler atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 7,

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutoia, no Jd. Camargo, bahTo ltaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PA11L0 FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76	 PL 465/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Proc. N'').1,191311
98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

SMomão Nogueirà
Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	 FU': 11,274
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências:
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101108 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de cornpactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
',junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONIN110 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84	 PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
portadores do vírus HIV. .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador AVADIN SI UTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WA1)111 MUTRAN (PP)

/-
Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispãe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE



93 - PL 127/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)- —	 -

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha
Proc. N°

88 - PL	 14/2000 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) Salomão Nogueira
Ri="! 11, 74

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 12001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
ip empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WADIH MUTRAIN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do I PTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21 /1995 , do Vereador WADIHN1UTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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via S:g iornão Nogueif
.	 .

98 - PL 598/1994 do Vereador WADM MUTRAN (PP)

99 - PL 367 /1996 , do Vereador WADIN N413TRAN (PP)—	 _

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas r n o município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 12001 . do Vereador WAD111 NIIITRAN (PP)_

Acrescenta parágrafo único ao art. 20 da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha
Proc. N°_kader___!,. /192
Proc. N°

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 , do Vereador \VADIEI AlUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

•Instituí normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933 /1995 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

110 PL 542 /1994 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WAD1H R4UTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - PL 414 /1995 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)—	 - - - „

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira, 2 de abril de 2009 17:44:43 Página 12 de 18

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 4995 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600 /1994 , do Vereador WAH1H MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN ( PP)	 7

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 2111 e aos sábados das 8h às 14h.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
•

114 - PL 500 /1996 , do Vereador' WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD111 kll iTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE



Lívia Sa orr—F."a
RF: 11.274117 - PL 643/1995 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Proc. N° o

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640 11995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332 /1996 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - Dl 1225 /1995 do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367 /1995 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

1110 PL 1312 /1995 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

,	 Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18 /1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77/1999 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595 /1996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

17:44:43	 Página 13 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009



Folha	 39 

Proc. 	 n00 / )7”/

•	 '	 Nnomeirt;

127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80/1995 , do Vereador WADIli MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de I% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114 /2001 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas

S
centrais do Município de São Paulo.
 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.

()DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

r.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 , do Vereador WADIVI MUTRAN (PP)

"".

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador WADIII NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973; nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Lívia Salomão Nogueira
P : 11Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos pbr274

veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

137 - PR	 23 /1995 , do Vereador WADIHMUTRAN (PP)PR 23 /1995 , do Vereador WADIHMUTRAN (PP)

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL' 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

140 - PL 218/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225 /2001 , do Vereador WAD1H MILITRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 51/0 I CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

"Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
1/DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE *

144 - PL 600 /2005 , do Vereador WAD1H Y1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684 /1998 , do Vereador WAD111 VIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , -para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935 /1995 do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN

•

17:44:43	 Página 15 de 18quinta-feira_ 2 de abril de 2009



Folha
Proc. N°

Ij
_ •

147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 Lívia Salomão-Nogueira
RF: 11.274

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337 /1995 , do Vereador WAD11-1 IVILITRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 do Vereador WAD11-1 MLITRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
"desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
gr DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423 /1995 , do Vereador AVADIII MLITRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940 /1995 , do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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159 - PL 36 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP),5t) j 199e, ,	 treauut NN	 XI 1

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,

Folha 	

Proc. N°	 600  71(-? 
PL 541 /1998 , do Vereador SN'ADIH MUTRAN	 /AV\) 

Lívia Salomão Nogueira
Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 	 RF: 11.274
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

157 - PL 541 /1998 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

158 - pL, 129/2001 , do Vereador WAD1H MlYTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599 /1994 , do Vereador WA,D1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839 /1995 do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

ife PL 880 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Acrescenta arti go 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355/2005 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	 Lívia Sa16mão Nogueira
RF: 11.274

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 „do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade detodas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WADIN MCITRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 , do N'ereador WADIH MUTRAN (PP)

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
111"DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA". O PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20 	 	 	  (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

13/ o / °g

Ângget17131rdin An—dreoni
Secr ria d Apoio Legislativo

SGP-2



/N
W. "AH

oa ¡si
wpy copD n91

pum s
one,
seri°

LUC; r, 'se

•

d a



RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0600/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov .brileoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, que em seu art. 104, exige inspeção veicular de condições de segurança,
emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo
CONTRAN e CONAMA, e em seu art. 230, VIII, prevê como infração grave, aplicação de

•	 multa e retenção do veiculo para regularização, quando não tiver sido submetido à
inspeção de segurança veicular;

- Resolução CONTRAN n° 84, de 19 de novembro de 1998, que estabelece normas
referentes a Inspeção Técnica de Veículos - ITV de acordo com o art. 104 do Código de
Trânsito Brasileiro, suspensa pela Resolução CONTRAN n° 107, de 21 de dezembro de
1999;

- Resolução CONAMA n° 418, de 25 de novembro de 2009, que dispõe sobre critérios
para a elaboração de Planos de Controle de Poluição Veicular - PCPV e para a
implantação de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M pelos
órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e determina novos limites de
emissão e procedimentos para avaliação do estado de manutenção de veículos em
uso;

- Lei Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", e dá outras providências,
alterada pela Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no "Programa
de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de
março de 1995, e dá outras providências, cujo art 1° foi revogado e o art. 30 recebeu nova
redação parcial pela Lei n° 14.717, de 17 de abril de 2008;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de
Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima
no Município de São Paulo, que em seu art. 6°, estabelece que as políticas de
mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos gases de efeito
estufa, bem como de outros poluentes e ruídos e do uso de combustíveis renováveis,
e, quanto às emissões, implementação de Programa de Inspeção e Manutenção
Veicular para toda a frota de veículos automotores;

- Decreto n° 43.582, de 5 de agosto de 2003, que institui o Programa de Inspeção de
Segurança Veicular, destinado a realização de vistoria obrigatória nos veículos autorizados
a operar nos Sistema de Transporte Urbano de Passageiros, coletivo, individual e

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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fretamento, em todas as suas modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e moto-
frete;

- Decreto n° 50.232, de 17 de novembro de 2008, que dispõe sobre o Programa de Inspeção
e Manutenção de Veículos em Uso — I/M-SP, alterado pelos Decretos n°s 50.351/08 e
51.469/10;

- Decreto n° 50.530, de 31 de março de 2009, que institui, na Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente, a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de
Concessão de Serviços de Implantação e Execução do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo — I/M-SP;

- PL n° 0423/09, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre diretrizes para a
realização do Programa de Inspeção de Segurança Veicular, e dá outras providências;

- PL n° 0602109, de autoria do Vereador Roberto Trípoli, que acresce § 2° ao art. 50 da Lei
Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências;

- PL n° 0658/09, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a inspeção de
equipamentos de segurança como setas, luz de freio, farol, entre outros e dá outras
providências.

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr,
Presidente de fls. 25.

São Paulo, 28 de mai de 2015
..,	 `•	 , 

Ad la Duarte À v éz
Procuradora Supervisora do Setor dei ; esq. e Análise Prévia

, OAB/SP 118.84
d	 1 if
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LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Vide texto compilado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO 1
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação,
rege-se por este Código.

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências,
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 4° (VETADO)

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
• passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com

circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veiculo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

CAPITULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e

•
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Seção
Da Segurança dos Veículos

Lívia ;:iornão N;)gut:ft.s..1
RF: 11.274

Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando atendidos os requisitos e condições de segurança
estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN.

§ 1° Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores de veículos deverão emitir
certificado de segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições estabelecidas pelo
CONTRAN.

§ 2° O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os fabricantes, os
importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de segurança
veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos
sistemas e componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular.

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de
gases poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade
estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes
e ruído.

1110	

§ 1 0 (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

•§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Será aplicada a medida administrativa de retenção aos veículos reprovados na inspeção de
segurança e na de emissão de gases poluentes e ruído.

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo
CONTRAN:

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com exceção dos veículos
destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé;

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de
dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas,(j) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas pelo
CONTRAN;

IV - (VETADO)

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas
estabelecidas pelo CONTRAN.

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e
espelho retrovisor do lado esquerdo.

Vil - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco
dianteiro. (Incluído pela Lei n°11.910, de 20091

§ 1° O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos e determinará suas
especificações técnicas.

§ 2° Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito às
penalidades e medidas administrativas previstas neste Código.

http://www.planalto.gov.beccivil/leis/L9503.htm 	 29/5/2010
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§ 3° Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos-e os revended
devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos neskévállifOleredn tisnueira
demais estabelecidos pelo CONTRAN. 	 RF: 11.274

§ 4° O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto neste artigo.

§ 52 A exigência estabelecida no inciso Vil do caput deste artigo será progressivamente incorporada aos
novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados ou
encarroçados, a partir do 1 2 (primeiro) ano após a definição pelo Contran das especificações técnicas
pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5 2 (quinto) ano, após esta definição, para
os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados.
(Incluído pela Lei n° 11.910, de 20091

§ 6'2 A exigência estabelecida no inciso Vil do caput deste artigo não se aplica aos veículos destinados à
exportação. (Incluído pela Lei n°11.910, de 2009) 
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Art. 230. Conduzir o veículo: Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro elemento de identificação do
veículo violado ou falsificado;

II - transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por motivo de força maior, com
permissão da autoridade competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN;

III - com dispositivo anti-radar;

IV - sem qualquer uma das placas de identificação;

V - que não esteja registrado e devidamente licenciado;

VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condições de legibilidade e visibilidade:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa e apreensão do veículo;

Medida administrativa - remoção do veículo;

VII - com a cor ou característica alterada;

VIII - sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, quando obrigatória;

IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente ou inoperante;

X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido pelo CONTRAN;

XI - com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante;

XII - com equipamento ou acessório proibido;

XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados;

XIV - com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso, quando
houver exigência desse aparelho;

XV - com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter publicitário afixados ou pintados no pára-
brisa e em toda a extensão da parte traseira do veículo, excetuadas as hipóteses previstas neste Código;

XVI - com vidros total ou parcialmente cobertos por películas refletivas ou não, painéis decorativos ou
pinturas;

XVII - com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas pela legislação;

XVIII - em mau estado de conservação, comprometendo a segurança, ou reprovado na avaliação de
inspeção de segurança e de emissão de poluentes e ruído, prevista no art. 104;

XIX - sem acionar o limpador de pára-brisa sob chuva:

Infração - grave;

Penalidade - multa;

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização;

XX - sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no art. 136:

http://www.planalto .gov.br/ccivil/lei s/L 9503 .htm	 29/5/2'010
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Lívia Salomão Nt)gueira
Penalidade - multa e apreensão do veiculo; 	 RF: 11.274

XXI - de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscrições previstas neste Código;

XXII - com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas queimadas:

Infração - média;

Penalidade - multa.

Infração - grave;Infração - grave;
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Estabelece normas referentes a Inspeção Técnica de Veículos - ITV de acordo com o art.
104 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da competência que lhe
confere o art. 12 da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro – CTB, e conforme Decreto n 2 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, resolve:

CAPÍTULO I

DA INSPEÇÃO TÉCNICA DE VEÍCULOS

• Art. 1 2 A aprovação na inspeção de segurança prevista no art. 104 do Código de Trânsito
Brasileiro é exigência obrigatória para o licenciamento de veículo automotor.

§ 1 2 A inspeção técnica de veículos tem por objetivo inspecionar e atestar as reais condições
dos itens de segurança da frota em circulação e será executada conforme o disposto nesta
resolução e seus anexos, observadas, ainda, as normas estabelecidas pela ABNT – Associação
Brasileira de Normas Técnicas.

§ 22 As informações obtidas na inspeção de que trata este artigo serão incorporadas ao
Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM.

Art. 22 A inspeção técnica de veículos abrangerá:

I - Identificação do veículo :

a) autenticidade da identificação e de sua documentação;
b) legitimidade da propriedade;
c) preservação das características de fábrica dos veículos e seus agregados.

II - Equipamentos obrigatórios e proibidos, constantes do Anexo I:

III - Sistema de sinalização:

a) lanternas;
b) luzes intermitentes de advertência;
c) retro-refletores;

IV - Sistema de iluminação:

a) faróis principais;
b) faróis auxiliares;
c) lanterna de iluminação de placa traseira;
d) luzes do painel;

•
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V- Sistema de freios:	
Lívia Sa!emão Nnueira

RE: 11.274

a) freios de serviço;
b) freios de estacionamento;
c) comandos;
d) servofreio;
e) reservatório do líquido de freio;
f) reservatório de ar/vácuo;
g) circuito de freio;
h) discos, tambores, pratos e componentes;

VI - Sistema de direção:

a) alinhamento de rodas;
b) volante e coluna;
c) funcionamento;
d) mecanismo, barras e braços;
e) articulações;
f) servodireção hidráulica;
g) amortecedor de direção;

VII - Sistema de eixo e suspensão:

a) funcionamento da suspensão;
b) eixos;
c) elementos elásticos;
d) elemento de articulação;
e) elemento de regulagem;

VIII - Pneus e rodas:

a) desgaste da banda de rodagem;
b) tamanho e tipo dos pneus;
c) simetria dos pneus e rodas;
d) estado geral dos pneus;
g) estado geral das rodas ou aros desmontáveis;

IX - Sistemas de componentes complementares:

a) portas e tampas;
b) vidros e janelas;
c) bancos;
d) alimentação de combustível;
e) estado geral da carroçaria;
O chassi e estrutura do veículo;

2



Proc. Ni) 	 exx)	 Li

CAPITULO II 	 Lívia Salomão Nogje

DA FORMA DA INSPEÇÃO

Art. 32 A forma detalhada das atividades das estações de inspeção será estabelecida em
manual de procedimentos, aprovado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 42 A Inspeção técnica de veículos será automatizada e informatizada e realizar-se-á em
estações fixas ou móveis, exclusivamente equipadas para esta finalidade.

Parágrafo único. Não será admitida qualquer outra atividade nas estações de inspeções,
notadamente aquelas concernentes a reparação, recondicionamento ou comércio de veículos,
peças e acessórios automotivos.

Art. 52 Os defeitos constatados na inspeção técnica de veículos obedecerão à seguinte
classificação:

I - DMG - "Defeito Muito Grave"
D. • defeito que coloque em risco a segurança do trânsito, sendo vedada a sua

circulação até a comprovação do conserto em nova inspeção.

II - DG - "Defeito Grave"
D. • defeito que põe em risco a segurança do trânsito, devendo ser observados os

cuidados para circulação até a realização de nova inspeção em prazo fixado pelo
poder concedente.

III - DL - "Defeito Leve"
D • defeito que não provoca risco à segurança do trânsito, sendo autorizada a

circulação para conserto.

Art. 62 A aprovação na inspeção técnica de veículos será comprovada perante os órgãos
estaduais de trânsito por meio de relatório de inspeção e do selo de controle, de acordo com
modelo, forma e condições definidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

Parágrafo único. A inspeção realizada em qualquer das estações terá validade em todo
território nacional.

Art. 72 Todas as máquinas, equipamentos e instrumentos utilizados nos serviços de inspeção
serão aferidos periodicamente pelo Instituto Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade
Industrial - INMETRO, conforme critérios estabelecidos em ato específico pelo órgão máximo
executivo de trânsito da União.

CAPÍTULO III

DA PERIODICIDADE

Art. 82 A Inspeção técnica de veículos será realizada nos termos desta Resolução,
observando-se, em qualquer hipótese, o seguinte:

Fh

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274RF: 11.274
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I - A Inspeção será obrigatoriamente realizada em veículos com rrlinliWsiMeWeà
fabricação cadastrados no RENA VAM. 	 RF: 11.274
I - A Inspeção será obrigatoriamente realizada em veículos com rriEintWe" . ereWeà

II - A Inspeção terá a seguinte periodicidade:

a) semestral para os veículos destinados ao transporte de escolares;
b) anual para os demais veículos.

III - No primeiro ano da inspeção a reprovação do veículo dar-se-á nas seguintes condições:

a) quando constatada a existência de Defeito Muito Grave — DMG e
b) quando constatada a existência de Defeito Grave — DG, no sistema de freios e nos

equipamentos obrigatórios e proibidos.

IV No segundo ano da inspeção a reprovação dar-se-á nas seguintes situações :

a) na constatação de qualquer defeito relacionado no inciso anterior e

110	 b) quando constatado Defeito Grave — DG, nos sistemas de direção, pneus e rodas.

V — A partir do terceiro ano de inspeção serão reprovados aqueles veículos que apresentarem
qualquer defeito classificado como Defeito Muito Grave - DMG e Defeito Grave — DG.

Art. 92 Em todas as etapas do cronograma de reprovação, os casos de DL — Defeito Leve,
deverão ser comunicados ao proprietário do veículo para a respectiva reparação.

Parágrafo único. Ficam dispensados de realizar a inspeção, os veículos de coleção e as
viaturas militares.

Art. 10 As informações obtidas na inspeção técnica de veículos pertencem e são de
responsabilidade do Poder concedente.

Art. 11 O proprietário do veículo que não atender as condições de segurança relacionadas
nesta Resolução fica sujeito às sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro-CTB.

CAPITULO IV

DAS ESTAÇÕES DE INSPEÇÃO

Art. 12 A estação de inspeção deverá ser convenientemente dimensionada e guardar relação
com a frota alvo de veículos a ser inspecionada, de modo a garantir a qualidade e a eficiência dos
serviços prestados aos proprietários dos veículos, atendendo aos seguintes requisitos:

I - dispor de arranjo organizacional e sistema administrativo-operacional que permita seja a
inspeção executada no limite de tempo fixado pelo manual de procedimentos;

II - possuir local adequado para estacionamento de veículos, onde seu funcionamento não
implique prejuízo ao tráfego em suas imediações;

III - dispor de área administrativa para funcionamento dos serviços de apoio às inspeções e
área de atendimento aos clientes que garanta seu conforto e segurança;

•	 Proc. 'II

•
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IV - apresentar distribuição racional de equipamentos que dispense manooras-para co	 aoLívia Salomão Nfflueira
Nt---: r -i .z

do posicionamento dos veículos durante a inspeção;

Parágrafo único. O conjunto de estações de cada lote, deverá estar capacitado a prestar os
serviços de inspeção para todos os grupos de veículos (automóvel, caminhonete, camioneta,
motocicleta, microônibus, ônibus, caminhão e reboque).

CAPÍTULO V

DA HABILITAÇÃO DOS INSPETORES TÉCNICOS DE VEÍCULOS

Art. 13 As inspeções serão realizadas por profissionais regularmente habilitados, conforme
estabelecer o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 14 O inspetor técnico de veículos para atuar em uma estação deve atender aos seguintes
• requisitos:

a) possuir carteira nacional de habilitação;
b) ter escolaridade mínima de segundo grau técnico completo em automobilística ou segundo

grau técnico completo em mecânica ou experiência comprovada no exercício de função na
área mecânica de veículos automotores por um ano, no mínimo;

c) ter concluído curso preparatório para inspetor técnico de veículo;
d) não ser proprietário, sócio ou funcionário de empresa que realize reparação,

recondicionamento ou comércio de peças de veículos;

Parágrafo único. A avaliação da qualificação técnica será realizada mediante exame de
conhecimentos teóricos e práticos, de acordo com procedimentos estabelecidos pelo órgão
máximo executivo de trânsito da União.

CAPÍTULO VI•
DA ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA

Art. 15 Fica estabelecido, nos termos do inciso I do art.12 do Código de Trânsito Brasileiro,
que o órgão máximo executivo de trânsito da União realizará as inspeções mediante contratação
pelo processo licitatório, sob regime de concessão e por prazo determinado, de empresas com
capacidade e tecnologia comprovada para atender aos requisitos e especificações exigidas.

Parágrafo único. O procedimento licitatório será regido pela Lei n2 8.666/93 e observará a Lei
n2 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão de serviços públicos.

Art. 16 A licitação observará os princípios constitucionais e legais e as disposições desta
Resolução, em especial:

I — a finalidade do certame é, por meio de disputa entre os interessados, escolher quem possa
executar o serviço no regime público com eficiência, segurança e tarifas razoáveis;

— a minuta do instrumento convocatório será submetida a consulta pública prévia;
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III– as qualificações técnico-operacionais ou profissional e econômico-financeffla Uri! Ufho
as garantias da proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos proponentes, deverão ser
compatíveis com o objeto e proporcionais a sua natureza e dimensão;

IV – o interessado deverá comprovar situação regular perante as Fazendas Públicas e a
Seguridade Social;

V – a participação de consórcio, que se constituirá em empresa antes da outorga da
concessão, será sempre admitida;

VI – o julgamento atenderá aos princípios de vinculação ao instrumento convocatório e
comparação objetiva;

VII – os fatores de julgamento poderão ser, isolados ou conjugadamente, os de menor tarifa,
maior oferta pela outorga, melhor qualidade dos serviços e melhor atendimento da demanda,
respeitado sempre o princípio da objetividade;

Art. 17 Não poderá participar da licitação ou receber outorga de concessão a empresa
proibida de licitar ou contratar com o Poder Público ou que tenha sido declarada inidônea.

Art. 18 No edital de licitação, que deverá ser elaborado pelo órgão máximo executivo de
trânsito da União, e no contrato de prestação de serviços de inspeção técnica de veículos,
constarão:

I - O número e características dos lotes por estado, a densidade demográfica e a frota de
veículos.

II - A característica principal do sistema centralizado com a garantia de uniformidade dos
seguintes itens:

a) padrão tecnológico dos instrumentos do sistema;
b) procedimentos de manutenção dos equipamentos;
c) a centralização dos dados (resultados das inspeções e registro sistemáticos das

calibrações) e sua capacidade de armazenamento.

III - Comprovação de experiência e aptidão para o desempenho de atividades objeto da
licitação, mediante atestado(s) emitido(s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado,
nacional ou estrangeira, que comprove(m) a execução de serviços de inspeção em quantidade
e prazos, devidamente registrados nas entidades competentes, demonstrando que o licitante
possui tecnologia (know-how) de inspeção de veículos.

IV - Certificação pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
– INMETRO, de que os equipamentos atendem aos requisitos estabelecidos nesta Resolução;

V - Deter nível de informatização que permita o acompanhamento do registro e dos dados
armazenados de todas as inspeções realizadas, além de ligação eletrônica com o órgão
máximo executivo de trânsito da União;

VI - O limite mínimo e o máximo da participação de empresas na concessão e a distribuição
dos lotes por região.

6
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Art. 19 O valor dos serviços de inspeção deverá obedecer a uma política uniforme para todo
território nacional, inclusive no que diz respeito aos serviços de inspeção de retorno (reinspeção).

§ 12 As tarifas serão fixadas no contrato de concessão, conforme edital ou proposta
apresentada na licitação.

§ 22 Do valor cobrado pelos serviços de que trata esta Resolução parte será destinada ao
Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito — FUNSET e aos órgão executivos de trânsito
do Estado e do Distrito Federal, que serão aplicados exclusivamente em benefício do sistema,
obedecendo a seguinte distribuição:

• 5% (cinco por cento) para o Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito
FUNSET.

• 10% (dez por cento) para o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito
Federal da área de sua localização.

§ 32 Do valor pago pela outorga serão destinados 2/3 (dois terços) para os Estados e o
Distrito Federal e 1/3 (um terço) para a União.

Art. 20 O contrato de concessão indicará:

1— objeto, área e prazo da concessão;
II— modo, forma e condições da prestação do serviço;
III — o valor devido pela outorga, a forma e as condições de pagamento;
IV — as condições de prorrogação, incluindo os critérios para fixação do valor;
V — as tarifas a serem cobradas dos usuários e os critérios para seu reajuste e revisão;
VI — a forma da prestação de contas e da fiscalização;
VII — a obrigação de manter, durante a execução do contrato, todas as condições de
habilitação exigidas na licitação;
VIII — as sanções;
IX — o foro e o modo para a solução extrajudicial das divergências contratuais.

Parágrafo único — O contrato será publicado resumidamente no Diário Oficial da União,
como condição de sua eficácia.

Art. 21 A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída segundo as leis
brasileiras, com sede e administração no país, criada para explorar exclusivamente os serviços de
inspeção técnica de veículos, objeto da outorga, sujeitando-se aos riscos empresariais, remunerando-
se pela cobrança de serviço dos usuários e respondendo diretamente por suas obrigações e pelos
prejuízos que causar.

§ 1 2 A participação na licitação de quem não atenda ao disposto neste artigo será
condicionada ao compromisso de adaptar-se ou constituir-se em empresa com as características
adequadas, antes da celebração do contrato.

§ 2° Nenhuma empresa concessionária poderá explorar mais do que 10% do mercado
nacional de inspeção técnica de veículo nem tampouco participar de sociedade de outra empresa que
explore o mesmo ramo.
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§ 32 A cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a redução do capital da empresa ou a

transferência do controle societário do concessionário apenas será permitida se não for prejudicial à
concorrência, não colocar em risco a execução do contrato e não ofender as normas gerais de
proteção à ordem econômica.

§ 42 Não será admitida a subcontratação dos serviços objeto da licitação, podendo entretanto
ser feita a contratação dos seguintes serviços acessórios : a) construção civil e instalações correlatas;
b) reformas e ampliações; c) manutenção preventiva e conetiva de equipamentos; d) instalações;
controle de qualidade e auditoria, administrativa e financeira; segurança, limpeza e correlatos.

§ 52 Não será admitida a simples transferência de tecnologia dos serviços executados pelas
empresas contratadas para a realização da Inspeção Técnica de Veículos, devendo o detentor do
know-how participar com pelo menos 20% do capital votante da empresa.

Art. 22 O prazo de concessão será de 10 (dez) anos, permitida a sua renovação por igual
período, desde que a concessionária tenha cumprido regularmente as condições da concessão,

•	 manifeste expresso interesse, pelo menos 15 (quinze) meses antes do advento do termo contratual, e
efetue o pagamento do valor pago pela outorga, atualizado monetariamente de acordo com os índices
oficiais.

§ 1 2 A concessão será extinta por:

1— advento do termo contratual;
II— encampação;
III — caducidade;
IV — rescisão;
V — anulação;
VI — falência ou extinção da empresa concessionária.

§ 22 Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e
privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 32 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,
procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários.

§ 42 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo Poder
concedente, de todos os bens reversíveis.

§ 52 Nos casos previstos nos incisos I e II do § 1 0 deste artigo, o poder concedente,
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e
37 da Lei n.° 8.987/95, excluído o valor pago pela outorga.

Art. 23 A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas
dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham
sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 24 Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o
prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após
prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior.
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Art. 25 — A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a criteátiaoSg ahrtéêdMiter,a
a declaração de caducidade da concessão ou aplicação das sanções contratuais, :Aliadas as
disposições deste artigo, do art.27 da Lei n2 8.987/95 e as normas convencionadas entre as partes.

§ 1 2 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando:

I — o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as
normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

II — a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou
regulamentares concernentes à concessão;

III — a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses
decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV — a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a
• adequada prestação do serviço concedido;

V — a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

VI — a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar
a prestação do serviço; e

VII — a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de
tributos, inclusive contribuições sociais.

§ 22 A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da
inadimplência da concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 32 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à
concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1° deste artigo,
dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos

• termos contratuais.

§ 42 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será
declarada por ato do Poder concedente, independente de indenização prévia, calculada no decurso do
processo.

§ 52 A indenização de que trata o parágrafo anterior será devida na forma do art. 36 da Lei n2
8.987/95 e do contrato, descontado o valor das multas contratuais, dos danos causados pela
concessionária e a importância paga pela outorga, devidamente atualizada.

§ 62 Declarada a caducidade, não resultará para o Poder concedente qualquer espécie de
responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com
empregados da concessionária.

Art. 26 O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no
caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial
especialmente intentada para esse fim.

9
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concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em
julgado.

Art. 27 O Poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a
adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por ato do Poder concedente, que conterá a
designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.

Art. 28 Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar
responsabilidades, assegurado o direto de ampla defesa.

§ 1 2 Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e
regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à
concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.

§ 22 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído
no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

Art. 29 Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será
devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos
atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30 O órgão máximo executivo de trânsito da União adotará as providências para as
instalações obrigatórias das estações de inspeção.

Art. 31 Os veículos em circulação terão suas condições de controle de emissão de gases
poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção de acordo com a forma e periodicidade
estabelecidas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA.

Art. 32 A inspeção prevista no inciso III do art. 22 de Código de Trânsito Brasileiro, será
integrada ao Registro Nacional de Veículos Automotores — RENAVAM, organizado e mantido pelo
órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 33 A delegação para a realização de vistorias de veículos, prevista no inciso III do art. 22
do CTB, dar-se-á, somente, nos seguintes casos :

I - Para o cumprimento das disposições constantes da Resolução n 2 05/98 — CONTRAN;

II - Para a realização, por amostragens em rodovias e nas áreas urbanas, quando autorizados
pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 34 Ficam estabelecidos, a seguir, os conceitos de inspeções e vistorias de veículos.

10
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I - Entende-se por Inspeção técnica de veículos - ITV:

a) a realização de inspeção quanto as condições de segurança do veículo, de forma
automatizada e informatizada, em estações fixas ou móveis exclusivamente equipadas
para esta finalidade; e

b) a prestação de serviço por empresas especializadas contratadas mediante processo
licitatório no regime da concessão;

II - Entende-se por vistoria de veículos:

a) a execução das atividades previstas na Resolução n 2 05/98 CONTRAN e
b) a verificação do veículo feita pelo agente da autoridade de transito, por amostragem, nas

rodovias e nas vias urbanas, observando os itens constantes da Resolução n 2 14/98 —
CONTRAN.

11
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III - Entende-se por Inspeção de Segurança Veicular:

A prestação de serviços por entidades credenciadas pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO e homologadas pelo órgão
máximo executivo de trânsito da União, com as seguintes atividades:

• a realização de inspeção nos casos de alteração ou substituição de componentes de
segurança do veículo;
• certificação nas situações de modificações ou transformações da estrutura original de
fábrica;
• inspeção quanto a conversão de motores de veículos;
• certificação nos casos de envolvimento do veículo em acidentes com danos de média e
grande monta.

Art.35 Todo processo de inspeção técnica de veículos será submetido a auditoria, por
• instituições credenciadas, nos termos da lei, pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art.36 O funcionamento das estações de inspeção obedecerá às normas estabelecidas nesta
Resolução bem como deverá respeitar o manual de procedimentos e a regulamentação do órgão
máximo executivo de trânsito da União.

Art. 37 O órgão máximo executivo de trânsito da União fará publicar, previamente ao edital
de licitação, ato justificando a conveniência da outorga de concessão, caracterizando seu objeto,
área e prazo, conforme exige o art. 5° da Lei n° 8.987/95.

12
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RESOLUÇÃO 1\1" 107 DE 21 DE DEZEMBRO 1999.

Suspende a vigência da Resolução n" 84/98.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO—CONTRAN, usando da competência que lhe
confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da Coordenação

10 do Sistema Nacional de Trânsito, considerando a insuficiência do prazo estabelecido na Resolução ri g-
101/99, para elaboração da nova adequação da forma de inspeção, de segurança veicular, resolve:

Art.1 Fica suspensa a vigência da Resolução n 84/98-CONTRAN.

Art.2'. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS DIAS
Ministério da Justiça - Presidente

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO
Ministério da Educação Suplente

JOSÉ CARLOS CARVALHO
Ministério do Meio Ambiente- Suplente

CARLOS AMÉRICO PACHECO
Ministério da Ciência e Tecnologia - Suplente

BARJAS NEGRI
Ministério da Saúde - Suplente

JOSÉ AUGUSTO VARANDA
Ministério da Defesa - Suplente

PAULO RUBENS FONTENELE ALBUQUERQUE
Ministério dos Transportes- Suplente
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA

RESOLUÇÃO N2 418, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009
Dispõe sobre critérios para a elaboração de Planos
de Controle de Poluição Veicular - PCPV e para a
implantação de Programas de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M pelos órgãos
estaduais e municipais de meio ambiente e
determina novos limites de emissão e procedimentos
para a avaliação do estado de manutenção de
veículos em uso.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8-2, inciso VI da Lei')." 6.938, de 31 de agosto de 1981, arts.
e 12 da Lei n2 8.723, de 28 de outubro de 1993, arts. 104 e 131, entre outros dispositivos, da Lei ri" 9.503,
de 23 de setembro de 1997, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e

Considerando que a Inspeção Veicular Ambiental, se adequadamente implementada, pode
ser um instrumento eficaz para a redução das emissões de gases e partículas poluentes e ruído pela frota
circulante de veículos automotores, no âmbito do Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar-
PRONAR, instituído pela Resolução CONAMA n2 5, de 15 de junho de 1989, bem como do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-PROCONVE, criado pela Resolução CONAMA
18, de 6 de maio de 1986, e do Programa Nacional de Controle de Ruído de Veículos, nos termos das
Resoluções CONAMA n 1 e 2, de 1993;

Considerando que a falta de manutenção e a manutenção incorreta dos veículos podem ser
responsáveis pelo aumento da emissão de poluentes e do consumo de combustíveis;

Considerando a necessidade de desenvolvimento de estratégias para a redução da poluição
veicular, especialmente em áreas urbanas com problemas de contaminação atmosférica e poluição sonora;
e

Considerando a necessidade de rever, atualizar e sistematizar a legislação referente à
inspeção veicular ambiental, tendo em vista a evolução da tecnologia veicular e o desenvolvimento de
novos procedimentos de inspeção, e a necessidade de desenvolvimento sistemático de estudos de custo-
benefício, visando ao aperfeiçoamento contínuo das políticas públicas de controle da poluição do ar por
veículos automotores, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 2 Esta Resolução estabelece critérios para a elaboração de Planos de Controle de
Poluição Veicular-PCPV, para a implantação de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, determinar novos limites de emissão e
procedimentos para a avaliação do estado de manutenção de veículos em uso.

Art. 22 Para fins desta Resolução são utilizadas as seguintes definições:

I - Motociclo: qualquer tipo de veículo automotor de duas rodas, incluídos os ciclomotores,
motonetas e motocicletas;

II - Órgão responsável: órgão ambiental estadual ou municipal responsável pela
implantação do Programa FM, podendo também ser o órgão executor da operação e auditoria deste
Programa;

III - Sistema OBD: sistema de diagnose de bordo utilizado no controle das emissões e
capaz de identificar a origem provável das falhas, verificadas por meio de códigos de falha armazenados
na memória do módulo de controle do motor, implantado no Brasil em duas fases, OBDBr-1 e OBDBr-2;
e
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IV - Veículos de uso intenso: veículos leves comerciais, veículos pesados e táxis.

CAPÍTULO II

DO PLANO DE CONTROLE DE POLUIÇÃO VEICULAR-PCPV

Art. 3' O Plano de Controle de Poluição Veicular-PCPV constitui instrumento de gestão da
qualidade do ar do Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar-PRONAR e do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-PROCONVE, com o objetivo de estabelecer regas
de gestão e controle da emissão de poluentes e do consumo de combustíveis de veículos.

Art. 4'. O PCPV a ser elaborado pelos órgãos ambientais estaduais ouvidos os municípios e
o PCPV do Distrito Federal deverão ter como base o inventário de emissões de fontes móveis e, quando
houver, o monitoramento da qualidade do ar, visando a redução da emissão de poluentes, e deverá
caracterizar, de forma clara e objetiva, as alternativas de ações de gestão e controle da emissão de
poluentes e do consumo de combustíveis, incluindo-se um Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso — FM, quando este se fizer necessário.

§ l O PCPV deverá conter, além de outras informações, dados sobre o comprometimento
da qualidade do ar nas regiões abrangidas e sobre a contribuição relativa de fontes móveis para tal
comprometimento.

§ 2-2 Com base nos dados de que trata o § 1 2, o PCPV deverá avaliar e comparar os
diferentes instrumentos e alternativas de controle da poluição do ar por veículos automotores, justificando
tecnicamente as medidas selecionadas com base no seu custo e efetividade em termos de redução das
emissões e melhoria da qualidade do ar.

Art. 5 Os órgãos ambientais dos estados e do Distrito Federal deverão, no prazo de 12
(doze) meses, elaborar, aprovar, publicar o PCPV e dar ciência do mesmo aos respectivos conselhos
estaduais de meio ambiente, a partir da data de publicação desta Resolução.

§ 12 O prazo mencionado no caput deste artigo se aplica também aos órgãos ambientais
dos municípios com frota superior a três milhões de veículos.

§ 2' Fica facultado aos municípios com frota inferior a três milhões de veículos a
elaboração de seus próprios PCPVs.

§ 3 Os PCPVs municipais devem ser elaborados em consonância com o PCPV estadual.

Art. 6' Nas hipóteses em que o PCPV indicar a realização de um programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M, este deverá descrever suas características conceituais e
operacionais determinadas nesta Resolução, e estabelecer, no mínimo:

I - a extensão geográfica e as regiões a serem priorizadas;

II - a frota-alvo e respectivos embasamentos técnicos e legais;

III - o cronograma de implantação;

IV - a forma de vinculação com o sistema estadual de registro e de licenciamento de
trânsito de veículos;

V - a periodicidade da inspeção;

VI - a análise econômica; e

VII - a forma de integração, quando for o caso, com programas de inspeção de segurança
veicular e outros similares.

§ 1 A frota alvo do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M será
definida de forma a abranger os veículos automotores, motociclos e veículos similares com motor de
combustão interna, independentemente do tipo de combustível que utilizarem.

§ 2' A frota alvo poderá compreender apenas uma parcela da frota licenciada na região de
interesse, a ser ampliada ou restringida a critério do órgão responsável em razão da experiência e dos
resultados obtidos com a implantação do Programa e das necessidades regionais.

§ 3' A frota alvo do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M será
definida município a município, com base na sua contribuição para o comprometimento da qualidade do
ar.
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§ 42 No que se refere à frota alvo, o PCPV poderá determinar a dispensa da inspeção
obrigatória para os veículos concebidos unicamente para aplicações militares, agrícolas, de competição,
tratores, máquinas de terraplenagem e pavimentação e outros de aplicação ou de concepção especial sem
procedimentos específicos para obtenção de LCVM/LCM.

Art. 7' Os PCPVs devem ainda prever a criação de medidas específicas de incentivo à
manutenção e fiscalização da frota de uso intenso, especialmente aquela voltada ao transporte público e
de cargas e condições específicas para circulação de veículos automotores.

Art. 8" Fica a critério do órgão responsável, no âmbito do PCPV, o estabelecimento e
implantação de Programas Integrados de Inspeção e Manutenção, de modo que, além da inspeção
obrigatória de itens relacionados com as emissões de poluentes e ruído, sejam também incluídos aqueles
relativos à segurança veicular, de acordo com regulamentação específica dos órgãos de trânsito.

Parágrafo único. O órgão responsável ou as empresas contratadas, no caso de regime de
execução indireta, deverão buscar o estabelecimento de acordos com as concessionárias das inspeções de
segurança veicular, contratadas nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito-
CONTRAN, para a realização, no mesmo local, das duas inspeções, mantidas as responsabilidades
individuais de cada executor.

Art. 9' O PCPV será periodicamente avaliado e revisto pelo órgão responsável com base
nos seguintes quesitos:

I - comparação entre os resultados esperados e aqueles obtidos, especialmente o que se
refere às emissões inicialmente previstas e aquelas efetivamente obtidas por meio da implementação do
Plano;

II - avaliação de novas alternativas de controle de poluição veicular;

III - evolução da tecnologia veicular de novos modelos e das tecnologias de inspeção
veicular ambiental;

IV - projeções referentes à evolução da frota circulante; e

V - relação custo/benefício dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso
- UM identificada nos estudos previstos pelo artigo 14 (catorze) da presente Resolução e de outras
alternativas de ações de gestão e controle de emissão de poluentes e do consumo de combustíveis.

Parágrafo único. O PCPV deverá ser revisto no mínimo a cada três anos, podendo o órgão
responsável estabelecer um intervalo menor entre revisões.

CAPÍTULO III

DO PROGRAMA DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS EM USO — I/M

SEÇÃO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 10. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM tem o objetivo
de identificar desconformidades dos veículos em uso, tendo como referências:

I - as especificações originais dos fabricantes dos veículos;

II - as exigências da regulamentação do PROCONVE; e

III - as falhas de manutenção e alterações do projeto original que causem aumento na
emissão de poluentes.

Parágrafo único. A implementação do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - UM somente poderá ser feita após a elaboração de um Plano de Controle de Poluição Veicular -
PCPV.

Art. 11. As autoridades competentes poderão desenvolver fiscalização em campo com base
nos procedimentos e limites estabelecidos nesta Resolução e em seus regulamentos e normas
complementares.

Art. 12. Os Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM serão
implantados prioritariamente em regiões que apresentem, com base em estudo técnico, comprometimento
da qualidade do ar devido às emissões de poluentes pela frota circulante.
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§ 1" O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, de que trata o
caput, deverá ser implantado dentro do prazo de 18 meses, contados da data da publicação do PCPV.

§ 2Os serviços técnicos inerentes à execução do Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso - UM poderão ser realizados diretamente pelo respectivo órgão responsável ou por meio
da contratação pelo poder público de serviços especializados.

Art. 13. Caberá ao órgão estadual de meio ambiente a responsabilidade pela execução do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM, conforme definido no PCPV.

§ 1 Os municípios com frota total igual ou superior a três milhões de veículos poderão
implantar Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM próprios, mediante convênio
específico com o estado.

§ 2" Os demais municípios ou consórcios de municípios, indicados pelo Plano de Controle
de Poluição Veicular, também poderão implantar Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M próprios, mediante convênio específico com o estado, cabendo a este a responsabilidade pela
supervisão do programa.

Art. 14. Os órgãos ambientais responsáveis pela execução da inspeção veicular e seus
operadores devem desenvolver e manter atualizados, a cada três anos, mediante publicação, estudos sobre
a relação custo/benefício dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM em
andamento.

Parágrafo único. Os custos e benefícios de que trata o caput deste artigo serão identificados
pelos operadores dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM em comum acordo
com as autoridades ambientais e de saúde publica locais e valorados conforme as melhores práticas
aplicáveis.

Art. 15. No estágio inicial do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso -
I/M, o órgão responsável poderá considerar, a seu critério, por um prazo máximo de 12 meses, contado do
início da operação, uma fase de testes com os objetivos de divulgação da sua sistemática, conscientização
do público e ajustes das exigências do Programa.

Art. 16. A periodicidade da inspeção veicular ambiental deverá ser anual.

"—Parágrafo único. No caso das frotas de uso intenso, deverão ser intensificadas  as ações para
adoção do Programa Interno de Automonitoramento da Correta Manutenção da Frota, conforme diretrizes
estabelecidas pelo IBAMA, bem como aquelas voltadas à implementação de programas estaduais para a
melhoria da manutenção de veículos diesel e a programas empresariais voluntários de inspeção e
manutenção.

Art. 17. O órgão responsável deverá divulgar, permanentemente, as condições de
participação da frota alvo no Programa e as informações básicas relacionadas à inspeção.

Art. 18. Os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente deverão promover ações
visando à celebração de convênio com o órgão executivo de trânsito competente, que objetive o
cumprimento dos procedimentos de sua competência na execução do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - UM, tendo em vista as seguintes diretrizes:

I - a execução, por delegação, das inspeções de emissões de poluentes e ruído;

II - o estabelecimento de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM
integrados, mantidas as responsabilidades individuais de cada executor, conforme determinado pelo
CONAMA e pelo Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN.

III — a integração das atividades para evitar a coexistência de programas duplicados de
emissões e segurança em uma mesma área de atuação, ressalvadas as situações jurídicas consolidadas;

IV — a inclusão, em áreas ainda não abrangidas pelo PCPV e mediante delegação, das
verificações dos itens ambientais nos programas de inspeção de segurança, segundo os critérios técnicos
definidos pelo CONAMA e sob a orientação e supervisão do respectivo órgão ambiental estadual; e

V — ao intercâmbio permanente de informações, especialmente as ambientais necessárias
ao correto licenciamento do veículo e as informações dos órgãos executivos de trânsito necessárias à
adequada operação da inspeção ambiental.

Art. 19. O Ministério do Meio Ambiente, por meio do Instituto Brasileiro do Meio
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Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, deverá orientar os órgãos responsáveis pela
implantação dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - PM, que venham a
encontrar dificuldades técnicas.

SEÇÃO II

DA OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

Art. 20. Após os prazos previstos no art. V e no parágrafo 1' do art. 12, os veículos da frota
alvo sujeitos à inspeção periódica não poderão obter o licenciamento anual sem terem sido inspecionados
e aprovados quanto aos níveis de emissão, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo
CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável.

§ 1 2 Os veículos pertencentes à frota alvo deverão ser inspecionados com antecedência
máxima de noventa dias da data limite para o seu licenciamento anual.

§ 22 Para os veículos leves de passageiros equipados com motor do ciclo Otto, a inspeção
de que trata esta Resolução somente será obrigatória a partir do segundo licenciamento anual, inclusive.

Art. 21. O início efetivo das inspeções de emissões de poluentes e ruído, observado o prazo
previsto no parágrafo primeiro do artigo 12 desta Resolução, será formalmente comunicado pelo órgão
responsável ao órgão executivo de trânsito do Estado para que este adote as medidas previstas nos
parágrafos 2' e 32 do artigo 131 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 22. Atendidas as condições estabelecidas nesta Resolução, caberá ao órgão
responsável a elaboração dos critérios para implantação e execução dos Programas de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M e para a certificação de operadores de linha dos centros de
inspeção, bem como o estabelecimento de procedimentos de controle de qualidade, auditorias e normas
complementares, tendo em vista as peculiaridades locais.

Art. 23. Os órgãos ambientais responsáveis pela implantação dos Programas de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - FM devem desenvolver sistemas permanentes de auditoria, realizada
por instituições idôneas e tecnicamente capacitadas, abrangendo a qualidade de equipamentos e
procedimentos, bem como o desempenho estatístico dos registros de inspeção, conforme requisitos a
serem definidos pelo órgão responsável.

Parágrafo único. Em caso de programas operados por terceiros, as falhas sistemáticas
identificadas pela auditoria devem ser necessariamente vinculadas a um sistema de penalidades
contratuais claramente definido.

Art. 24. Os Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M deverão ser
dimensionados prevendo a construção de linhas de inspeção para veículos leves, pesados, motociclos e
veículos similares, em proporção adequada à frota alvo do Programa.

Art. 25. As inspeções obrigatórias deverão ser realizadas em centros de inspeção
distribuídos pela área de abrangência do Programa.

Art. 26. Fica permitida a operação de estações móveis de inspeção para a solução de
problemas específicos ou para o atendimento local de grandes frotas cativas.

Art. 27. O IBAMA deverá regulamentar, no prazo de três meses após a aprovação da
presente Resolução, os procedimentos gerais de inspeção que devem ser adotados pelos Programas de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, dando ciência ao CONAMA na reunião subsequente
ao prazo estabelecido.

SEÇÃO III

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DADOS ORIUNDOS DO PROGRAMA

Art. 28. Todas as atividades de coleta de dados, registro de informações, execução dos
procedimentos de inspeção, comparação dos dados de inspeção com os limites estabelecidos e
fornecimento de certificados e relatórios, deverão ser realizadas por meio de sistemas informatizados,
conforme requisitos definidos pelo órgão responsável.

§ 1 9- Fica o prestador do serviço obrigado a fornecer todos os dados referentes à inspeção
ambiental aos órgãos responsáveis.
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§ 2-Q Os órgãos responsáveis deverão disponibilizar em sistema eletrônico de transmissão
de dados ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis-IBAMA as
informações consolidadas pelos estados referentes à inspeção veicular ambiental.

Art. 29. As informações do Programa são públicas, cabendo ao órgão responsável pela
inspeção ambiental prover relatórios anuais referentes aos resultados do programa, em conformidade ao
determinado no respectivo PCPV.

§ 12 Os relatórios de que trata o caput deverão conter, no mínimo.

I - resultados de aprovação e reprovação, explicitando-se o motivo da reprovação;

II - dados de emissão de poluentes dos veículos inspecionados, segmentados por categoria,
explicitando-se a média e o desvio padrão; e

III - avaliação dos efeitos do programa sobre a qualidade do ar, tomando-se como base os
dados da rede de monitoramento, quando houver.

§ 2 As informações consolidadas por estado relativas aos incisos I e II devem ser
apresentadas conforme o combustível, a categoria, o tipo, ano de fabricação do veículo, a classificação
dos veículos nos termos da Resolução CONAMA 15, de 13 de dezembro de 1995 e posteriores, bem
como a classificação de marca-modelo-versão.

§ 32 Fica o IBAMA responsável pela elaboração, a partir dos relatórios mencionados no
parágrafo anterior, de um Relatório Nacional de Inspeção Veicular Ambiental, que deverá conter a
compilação de todos os relatórios apresentados em um documento sistematizado.

§ 4 O Relatório Nacional de Inspeção Veicular Ambiental deverá ser apresentado ao
CONAMA anualmente.

§ 59- Deve-se dar ampla publicidade aos relatórios anuais disciplinados neste artigo.

CAPÍTULO IV

DOS LIMITES E PROCEDIMENTOS PARAAAVALIAÇÃO DO ESTADO DE MANUTENÇÃO DE
VEÍCULOS EM USO

Art. 30. O estado de manutenção dos veículos em uso será avaliado conforme
procedimentos a serem definidos por ato do IBAMA.

§ 12 A regulamentação de que trata o caput deste artigo deverá ser elaborada em até 120
dias após a aprovação da presente Resolução, e deverá definir:

I - procedimentos de ensaio das emissões dos veículos com motor do ciclo Otto, em
circulação, inclusive motociclos, para as versões e combustíveis disponíveis no mercado;

II - procedimentos de ensaio das emissões em veículos em uso com motor do ciclo Diesel
para as versões e combustíveis disponíveis no mercado; e

III - procedimento de avaliação do nível de ruído de escapamento nos veículos em uso.

§ 2' No processo de elaboração e atualização dos atos do IBAMA, deverão ser observados
o prazo de implementação, as normas técnicas específicas e as melhores práticas e processos de
engenharia.

Art. 31. O IBAMA deve coordenar, com os órgãos responsáveis, a realização regular de
estudos visando identificar procedimentos de inspeção mais eficazes e adequados às novas tecnologias
veiculares, inclusive a possibilidade de utilização da inspeção de emissões em carga e do sistema de
diagnose a bordo-OBDBr.

§ lg Ao aprovar tecnicamente procedimentos de inspeção mais eficazes e adequados, o
IBAMA deverá apresentar ao CONAMA relatórios técnicos com propostas de novos procedimentos e
limites, para apreciação do Conselho, com vistas a incorporá-los às normas do Programa.

§ 29 O órgão responsável ou seus contratados deverão disponibilizar os meios necessários
para a realização das atividades previstas no caput deste artigo.

§ 3' Fica facultado ao órgão ambiental responsável propor ao IBAMA procedimentos
específicos para veículos que cornprovadamente não atendam aos procedimentos estipulados nesta
Resolução.
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Art. 32. Para a avaliação do estado de veículos em uso, devem ser utilizados os limites de
emissão constantes do Anexo I.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33. Os estados e municípios que já tenham concedido ou autorizado os serviços de
inspeção ambiental veicular deverão adequar-se, no que couber, aos termos desta Resolução no prazo de
até 24 meses a partir da sua publicação.

Art. 34. Caberá aos fabricantes, importadores e distribuidores de veículos automotores,
motociclos e autopeças desenvolver, orientar e disseminar junto à rede de assistência técnica a eles
vinculada, os requisitos e procedimentos relacionados com a correta manutenção e calibração de seus
veículos quanto aos limites e procedimentos previstos nesta Resolução.

Art. 35. Em um prazo de doze meses após a publicação desta Resolução, o IBAMA deve
disponibilizar, em seu sítio na Intemet, as características do veículo necessárias para a realização da
inspeção veicular.

Art. 36. Ficam revogadas as Resoluções do CONAMA n 7, de 31 de agosto de 1993; if 15,
de 29 de setembro de 1994; n° 18, de 13 de dezembro de 1995; n9- 227, de 20 de agosto de 1997; n-Q- 251,
de 12 de janeiro de 1999; n' 252, de 1 de fevereiro de 1999; e n g. 256, de 30 de junho de 1999.

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

ESSE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO
NO DOU n° 226, EM 26/11/2009, págs. 81-84.
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ANEXO I — LIMITES DE EMISSÃO

1. Para os veículos com motor do ciclo Otto, os limites máximos de emissão de
escapamento de COcorrigido e HCconi gido, de diluição e da velocidade angular do motor são os definidos nas
tabelas 1 e 2, abaixo:

Tabela 1 — Limites máximos de emissão de COcorrigido, em marcha lenta e a 2500rpm para veículos
automotores com motor do ciclo Otto.

Ano de fabricação
Limites de COcorrigido (/o)

Gasolina Álcool Flex Gás Natural

Todos até 1979; 6,0 6,0 - 6,0

1980 - 1988 5,0 5,0 - 5,0

1989 4,0 4,0 - 4,0

1990 e 1991 3,5 3,5 - 3,5

1992 — 1996 3,0 3,0 - 3,0

1997 - 2002 1,0 1,0 - 1,0

2003 -2005 0,5 0,5 0,5 1,0

2006 em diante 0,3 0,5 0,3 1,0

Obs.: Para os casos de veículos que utilizam combustível líquido e gasoso, serão considerados os limites
de cada combustível.

Tabela 2 — Limites máximos de emissão de HCcorrigido, em marcha lenta e a 2500 rpm para veículos com
motor do ciclo Otto.

Ano de fabricação Limites de HCcorrigido (PPm de hexano)

Gasolina Álcool Flex Gás Natural

Até 1979; 700 1100 - 700

1980 - 1988 700 1100 - 700

1989 700 1100 - 700

1990e 1991 700 1100 - 700

1992 — 1996 700 700 - 700

1997 - 2002 700 700 _ 700

2003 - 2005 200 250 200 500

2006 em diante 100 250 100 500

Obs.: Para os casos de veículos que utilizam combustíveis líquido e gasoso, serão considerados os limites
de cada combustível.

1.1. A velocidade angular de marcha lenta deverá estar na faixa de 600 a 1200 rpm e ser
estável dentro de ± 100 rpm;

1.2. A velocidade angular em regime acelerado de 2500 rpm deve ter tolerância de ± 200
rpm;

1.3. O fator de diluição dos gases de escapamento deve ser igual ou inferior a 2,5. No caso
do fator de diluição ser inferior a 1,0, este deverá ser considerado como igual a 1,0, para o cálculo dos
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valores corrigidos de CO e HC.

2. Para os motociclos e similares, com motor do ciclo Otto, os limites máximos de emissão
de escapamento de COcorrigido e HCcorrigido, são os definidos na tabela 3 abaixo.

2.1. O fator de diluição dos gases de escapamento deve ser igual ou inferior a 2,5. No caso
do fator de diluição ser inferior a 1,0, este deverá ser considerado como igual a 1,0, para o cálculo dos
valores corrigidos de CO e HC.

2.2. A velocidade angular de marcha lenta deverá ser estável dentro de uma faixa de 300
rpm e não exceder os limites mínimo de 700 rpm e máximo de 1400 rpm.

Tabela 3 - Limites máximos de emissão de C0c,,,,,g ido, HCcorrigido em marcha lenta e de fator de diluição(1)
para motociclos e veículos similares com motor do ciclo Otto de 4 tempos(2):

Ano de fabricação Cilindrada la Fase (2010) r Fase (a partir de 2011)

COcorr (%) HCcorr

(1)Pm)
COcorr (/e) HCcorr (ppm)

Até 2002 Todas 7,0 3500 5,0 3500
2003 a 2008 <250cc 6,0 2000 4,5 2000

>250cc 4,5 2000 4,5 2000
A partir de 2009 Todas 1,0 200 1,0 200

(1) O fator de diluição deve ser no máximo de 2,5.

(2) Os limites de emissão de gases se aplicam somente aos motociclos e veículos similares
equipados com motor do ciclo Otto de quatro tempos.

cc: Capacidade volumétrica do motor em cilindrada ou cm3.

3. Para os veículos automotores do ciclo Diesel, os limites máximos de opacidade em
aceleração livre são os valores certificados e divulgados pelo fabricante. Para veículos automotores do
ciclo Diesel, que não tiverem seus limites máximos de opacidade em aceleração livre divulgados pelo
fabricante, são os estabelecidos nas tabelas 4 e 5.

Tabela 4 - Limites máximos de opacidade em aceleração livre de veículos não abrangidos pela Resolução
CONAMA 16/95 (anteriores a ano-modelo 1996)

Tino de Motor

(1)	 LDA é o dispositivo de controle da bomba injetora de combustível para adequação
do seu débito à pressão do turboalimentador.
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Tabela 5 - Limites de opacidade em aceleração livre de veículos a diesel posteriores à vigência da
Resolução CONAMA 16195 (ano-modelo 1996em diante)
Ano-Modelo Altitude Opacidade (m4)
1996 - 1999 Até 350 m 2,1

Acima de 350 m 2.8
2000 e posteriores Até 350 m 1,7

Acima de 350 m 2,3

4. Para todos os veículos automotores, nacionais ou importados, os limites máximos de ruído na condição
parado são os valores certificados e divulgados pelo fabricante. Na inexistência desta informação, são
estabelecidos os limites máximos de ruído na condição parado da tabela 6.

Tabela 6 - Limites máximos de ruído emitidos por veículos automotores na condição parado para veículos
em uso.

CATEGORIA -Posiço do Motor DE
RUÍDO dB(A)

Veículo de passageiros até nove lugares e veículos de uso
misto derivado de automóvel

Dianteiro 95

Traseiro 103

Veículo de passageiros com mais de nove lugares, veículo
de carga ou de tração, veículo de uso misto não derivado
de automóvel e PBT até 3.500 kg

Dianteiro 95

Traseiro 103

Veículo de passageiros ou de uso misto com mais de 9
lugares e PBT acima de 3.500 kg

Dianteiro 92

Traseiro e entre eixos 98

Veículo de carga ou de tração com PBT acima de 3.500 kg Todos 101

Motocicletas, motonetas, 	 ciclomotores,	 bicicletas com
motor auxiliar e veículos assemelhados Todas 99

Observações:

1)Designações de veículos conforme NBR 6067.

2) PBT: Peso Bruto Total.

3) Potência: Potência efetiva líquida máxima conforme NBR ISO 1585.

5. Definições

CO: monóxido de carbono contido nos gases de escapamento, medido em % em volume.

COcorrigido: é o valor medido de monóxido de carbono e corrigido quanto à diluição dos
gases amostrados, conforme a expressão:

HCcorrigido: é o valor medido de HC e corrigido quanto à diluição dos gases amostrados,
conforme a expressão:
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15 "x HCmedidoHC
''''gjd° (CO + CO2) medido

Fator de diluição dos gases de escapamento: é a razão volumétrica de diluição da
amostra de gases de escapamento devida a entrada de ar no sistema, dada pela expressão:

15 
F diluiçâo = (CO CO2) medidos

Marcha Lenta: regime de trabalho em que a velocidade angular do motor especificada
pelo fabricante deve ser mantida durante a operação do motor sem carga e com os controles do sistema de
alimentação de combustível, acelerador e afogador, na posição de repouso.

Motor do ciclo Diesel: motor que funciona segundo o princípio de ignição por
compressão.

Motor do ciclo Otto: motor que possui ignição por centelha.
Opacidade: medida de absorção de luz sofrida por um feixe luminoso ao atravessar uma

coluna de gás de escapamento, expressa em m-1, entre os fluxos de luz emergente e incidente.
Veiculo bi-combustível: Veículo com dois tanques distintos para combustíveis diferentes,

excluindo-se o reservatório auxiliar de partida.
Veiculo flex: Veículo que pode funcionar com gasolina ou álcool etílico hidratado

combustível ou qualquer mistura desses dois combustíveis num mesmo tanque.

•
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI No 11.733 27/03/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso", e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 522/1994 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n o 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver
documento)
Decreto n o 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 34.099/1994 - Cria, no Municipio de Sao Paulo, o "Programa de Inspeçao e
Manutençao de Veiculos em Uso" - I/M- SP.
- Decreto n o 51.146/2009 - Dispõe, para o exercício de 2010, sobre o valor do reembolso a
que se refere o art. 4 0 desta Lei, na redação dada pela Lei n o 14.717/2008.

Alterações: Lei 12.157/1996 - Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos
em Uso", instituido por esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 4 0, 5o e 6o desta Lei. (ver documento)
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PESQUISA GERAL

LEI N° 11.733/1995

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS EM USO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Paulo Maluf, Prefeito do Município de são Paulo, usando das atribuições que lhe

são conferidas por Lei, faz saber que a câmara municipal, em sessão de 14 de março

de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado, no Município de São Paulo, no âmbito da Secretaria

municipal do verde e do Meio Ambiente - SISNAMA, o Programa de Inspeção e

Manutenção de veículos em Uso.

Art. 2° - Para implementação do Programa serão instaladas no território do

Município de São Paulo centros de inspeção e certificação de veículos, de forma a

controlar as emissões de poluentes pela frota licenciada no Município de São
Paulo.

Art. 3° - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA selecionará,
por concorrência pública, empresa ou consórcio de empresas tecnicamente

capacitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez) and-s, renovável por
igual período, prestar serviços de implantação e operação dos centros de inspeção.

§ 1° - A secretaria municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA fiscalizará a
prestação dos serviços de que trata o "caput" deste artigo.

§ 2° - A concessionária cobrará dos proprietários de veículos integrantes da frota
licenciada no município de São Paulo preço público pelos serviços de que trata o

"caput" deste artigo, nos valores aprovados pela Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente - SVMA, no procedimento licitatório.

§ 3° - O laudo de emissão de poluentes realizado pela concessionária deverá ser

emitido em 2 (duas) vias, sendo uma delas, obrigatoriamente, remetida à Secretaria
Municipal do Verde e do meio Ambiente - SVMA.

Art. 4° - A concessionária deverá repassar mensalmente ao poder concedente 6%

(seis por cento) do produto arrecadado em razão da prestação dos serviços objeto

de concessão.

Art. 5° - A inspeção e a certificação de veículos da frota licenciada no Município
de São Paulo são obrigatórias e deverão ser feitas anualmente, com antecedência
máxima de 90 (noventa) dias da data limite para licenciamento anual dos veículos.

Parágrafo único - No primeiro ano de funcionamento do programa serão obrigatórias

a inspeção e a certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante e, em cada

ano subseqüente, a inspeção e a certificação abrangerão também os veículos de
modelos anteriores a 1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente, a
cada novo ano.

www.LEISMUNICIPAIS.com.br  - Informação legal em tempo real
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„Art. 6° - A Secretaria municipal do verde e do meio Ambiente - svmA,rgrmláLs_giaebbiSàs1.______

Departamento de controle da Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrU gi21~0:0 Nogueira
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os liREèg1.274
constantes dos Anexos à resolução n° 7, de 31 de agosto de 1993, do Conselho
Nacional do meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - Competirá aos Agentes Ambientais do Departamento de Controle da

Qualidade Ambiental exercer a fiscalização e proceder à autuação dos veículos que

estiverem em desacordo com os padrões adotados.

Art. 7° - A Secretaria Municipal do verde e do Meio Ambiente - SVMA, divulgará, em

conjunto com os demais órgãos municipais, através de campanhas educativas e de

esclarecimento, a implantação do Programa de Inspeção e manutenção de Veículos em

Uso, dando ampla publicidade dos locais onde se encontram instalados os centros de
inspeção e certificação obrigatória de veículos integrantes da frota licenciada no

Município de São Paulo.

Art. 8° - O disposto na presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de

60 (sessenta) dias, se necessário.

Art. 9° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, 27 de abril de 1995, 442° da Fundação de São
Paulo.

PAULO MALUF
Prefeito

JOSÉ ALTINO MACHADO
Secretário dos Negócios Jurídicos

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO

Secretário das Finanças

0111	
WERNER EUGENIO ZULAUF

Secretário Municipal do verde e do meio Ambiente

Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 27 de março de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA

Secretário do Governo municipal

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/forpgs/showinglaw.pl 	 29/6/2009
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PESQUISA GERAL

LEI N° 12.157 - DE 9 DE AGOSTO DE 1996

INTRODUZ ALTERAÇÕES NO PROGRAMA DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS EM USO,
INSTITUÍDO PELA LEI N° 11.733, DE 27 DE MARÇO DE 1995, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(Projeto de Lei n° 262/96, do Executivo)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei. Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto
de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do
Programa de Inspeção e manutenção de Veículos em uso, instituído pela Lei n°
11.733, de 27 de março de 1995.

Art. 2° Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com

maior intensidade poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção
anual.

Art. 3° O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação

ambiental na forma estabelecida pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no
valor de 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, por evento, sem
prejuízo das sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento
anual de veículos.

1° Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão
inscritos como Divida Ativa do Município.

§ 2° As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades

competentes, vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA,
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e companhia de Engenharia de
Tráfego - CET.

Art. 4° Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de
fiscalização de veículos.

Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

DATA DE PUBLICAÇÃO: 10/08/1996
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PESQUISA GERAL

LEI N° 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008

ALTERA A LEI N° 11.733, DE 27 DE MARÇO DE 1995, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO
PROGRAMA DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS EM USO, BEM COMO A LEI N° 12.157, DE
9 DE AGOSTO DE 1996, QUE INTRODUZ ALTERAÇÕES NO REFERIDO PROGRAMA.

(Projeto de Lei n° 122/08, do Executivo)

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que

lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Os arts. 4°, 50 e 6° da Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4° O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. 10
desta lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à
concessionária, obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições:

I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar
inscrito no Cadastro Informativo municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei
n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005;

II - o veiculo deverá estar com o licenciamento regularizado;

III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente
da Federação, em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo
inspecionado.

Parágrafo único - O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será
definido anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100%
(cem por cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário
mercantil, à concessionária." (NR)

"Art. 50 ..

Parágrafo Único - O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São
Paulo." (NR)

"Art. 6° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente SVMA, por meio do
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites
fixados pelo Conselho Nacional do meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/forpgs/showinglaw.pl 	 29/6/2009
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do verde e do meio Ambiente - SVMA, ao Departamento de operação do Ststue,1-444
- DSV e à companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fisUfik
autuação dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NN NOTISffe

1.274

Art. 2° O art. 3° da Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 3° O proprietário que circular com veiculo sem a devida certificação
ambiental na forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa
no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), por circulação, sem prejuízo
das sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de
veículos.

§ 1° ...

§ 2° ...

§ 3° A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares.

§ 4° A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do
disposto no art. 2°, e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de
2000.

§ 5° caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do
vencimento, haverá incidência de:

- correção monetária, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data
de vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento;

II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR)

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 1° da
Lei n° 12.157, de 1996.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 455° da fundação de
São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo municipal

DATA DE PUBLICAÇÃO: 18/04/2008
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1/1
Título: LEI No 11.960 29/12/1995 (ver documento)	 •

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicas, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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la

além da • 2*.

630,55

.170,14;
•

. Altera .a legislaçio relativa - a2 Imposto
• - ' Predial e Territoriel Urbano e as. Taxas
• . de Limpeza Publica, de Couservaçao de•

Vias e Logradouros Publicop,. extingue, a
partir de 1 2 de- janeiro de 1996, a Unida-

.'	 • .de de.. Valor Fiscal dolémiclpiO . de Bac
, Paulo:- um. e dit_outraeprovidencies.

PAULO. MALUF,_Prefeite do MuniCipie de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe 'sio conferidas-por'lei: • .
Faz saber que e Camara *Municipal, em ..sessao* de 28 de
dezembro de' 1995, decretou e eu . promulgoe .. ságuinte lei:

• • ' Art. 1° - . 0 . artigo 87 da' Lei n0 6.989, de
29 de dezembro. de 1966, comas velterações introduzidas
pela Lei n° 11.457, de 27,de dezembro. de 1993,, passa a
vigorar , com eeeguinte redação:
• : -- -, --'..r„Art.,J,87 - A,taxa.calcula-se:

. • 1 -, litatando-ee de' prédio, em função .de
sua localização, : área construída e utilização,., na se-
guinte Conformidade: *	 .	 „

.	 a) no caso de imóvel utilizado *exclusiva
.oupredominantemente:comO-residência:: .

mOsolMzsÃo DA zoáa umeium •	 : mazám átrum, .iom ma
, -	 • ., - ,-•	 _CONSTRUÍDO (3 A.

.	 .	 .	 ...	 .
.	 -...114,4	 *, ---	 :-	 .	 ..,•• •-•-•-150,-13.,•_,::
-	 :	 2a	 ':	 ..	 .	 -	 -	 •	 - 70,06
além da	 *.,251'	 * . 	 '-*.	 *.	 *.	 '	 ' 50,04'

,	 -. •

sosonnsÃo DA soga ogsaga . .":	 ••••vas.og;..ANUM Poics'
CONSTRUÍDO (%

LEI N2 11.960: , DE. . 29 DE•DERIDaw0: pE.199s . 	•	 ., DE	 29 DE DEzEMBRO DE 1995	 .

•Ii • * Tratando-se de terreno, em função de•
sua*localização e área, na seguinte conforáidede:-. .

SUBDIVISÃO DA soma ~ma'	 .VALOR ANUALI.POR DP DE. VALOR ANUALI .POR Dia DE
TERRENO (% DA urm-

.	 „.	 .	 .	 .	 .
la .

	

.	
.	 '	 90,07 '.

2a	 .	 •.	 r50 04' •

	além da	 2* _
'	

-20,01.	 . •
• .

	

. -.	 \l'arágrafDAdido,..A. taga,:oalculada'nos•
termos deste artigo :não poderá. ser, inferior-a 8,34 Uni-,
dades Fiscais , de :liefetênCier•OFIR; •*' ~Siderado' :Dera
efeito desse piso Yo ValorTdesse unidade el.° de Janeiro

	

do, exercícioe que . corrreéPOnda o:lançamento." -'-	 *
....	 .•	 • ..	 ,, ,..	 -. Art. 29 ,•• Ficam isent00 do. /mpoéto Pre-

dial e das Taxaw.de-ConeervaçãO de ViaselogradoUtos
Públicos e de,Idepeà .e,PúbliCa;.: noeXercicio:de,a996,:•os
¡Oveis construídos, utilizados exclusiva ou predominan-
temente" Coime-tesidênCia,ccei''Area construída" deyet0
9040 gi?.:00vente,metros,quadradoWe padrões A,- Sou C,
dos tipos 1".OU'2 da*Tabela *V, enexeã Lei-n0 10 -.235;: de:
16 de dezembro-de 1986,-edUjo valor, venal, para-o exer-
cício,, seja igual ou inferior a R$ 18.000,00„(dezoito
mil

	

.	 .amas
Ficia'concedida para o . exerci-

cio de,.199.61 ~conto, de. R$ ,18.000 .,00—(dezoitO mil
reais), sobre o valor venal de 'imóveis ConStruidon, 'uti-
lizados exclusiva-oupredominantemente como ,residência,
com área construída de até 90,00 ma (noventa metros qua-
drados) a padrões A,.B ou C, doe tipos 1 ou 2 da Tabela
V, anexa , A Lei n° 10.235, de ,1,6, de dezam4r0 de 1986, e
cujo valor venal, para o exercício, seja-superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior 'a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam' atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta*lei, os valores unitários de
metro quadrado de construção, constantes da Tabela VI,
que integra a Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n° 11.711;
'de 3..0,doLdezembro.de,1994,.e_aproyedos os val ores - uni

-rios de metro quadrado de terrena, -contidos na Liátagem
de Valores 'constantes' do'Anexo'I; 4esta lei, e eerem
considerados para o lançamento dos' Impostos 'Predial e
Territorial' . Urbano, relativo ao exercício'de'T99Ç na
forma prevista na legislação específica.

4
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1-B	 .
1-C
1-D.
1-E'
2-A
2-13
2-C
2-1)
2-E
3-A
3-B
3-C
3-D

128,82
174,28
231,85
340,99
454,64
136,38
181,84
293,58
440.36
600,19
121.25
166,70
245,52
348,56

Art. 50 - Fica extinta, a partir de 10 de
janeiro de 1996,  a Unidade de Valor Fiscal do Municipio •
de tão Paulo - UFm.

.5:1* - Em todas .os dispositivos da legis-
lação ' ,tributária municipal onde figura a Unidade de va-
lor Fiscal do Municipio de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, 'a partir de 1 0 de janeiro de 1 9 96, em substitui-
ção a estia unidade, a Unidade Fiscal de ReferênCia -
UFIR, ou. qualquer .outra .unidade monetária de conta fis-
cal ledéral alue, 'a gnalquer . tempo, Seja utilizada em seu
lugar.	 . .	 ,	 .	 -	 -

§20 - teju prejUitoda substituição pre-
vista no- 5 :10 deste artigo, quando,a;expressão;monetAria
dos tributos, multas tributárias, - multas moratórias,
'alicluotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou .de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da'
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de 'Valor. Fiscal do Municipio
de São Paulo - UFM• fica o"numeral representativo dessa
quantidade multiplicado . pelo fator 47,6 6 096, a partir de
1* de janeiro de 1996. -

• Art.. 60 - Esta . lei entrará . era vigor na
data 'de sua publicação, produzindo efeitos a Partir - de
1 : de . janeiro 'de. 1996,,  revogadas- as disposições em
contrário e, em especial, os -artigos 1 0 , 3° e 40 da Lei
n0 11.153; de 30 de dezembro de 1991, com a. redação que
lhe foi conferida pela Lei no 11.458, de 28- de dezembro
de 1993.  .

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO .PAULO, aos 29 de dezembro.
de 1995, 4429 da" fundação de . São*Paulo. -
PAULO MALUF, PREFEITO
MóNICA HERMAN. SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te dá Secretariados . Negócios Jutidicos	 •

GILBERTO 'BIM, ROSSI, Respondendo pelo Cargo de SecretÃrio
das Finanças •
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da .Se-
cretaria Municipal do Planejamento •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
dezeilbro	 de.1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

ANEXO DA LEI N9 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRIareÃO.

.	 -

	

TIPO-PADRÃO	 VALOR- RS	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS

4-A	 186,41
4-B	 261,10
4-C	 415,89
4-D	 619,76
5-A	 143,96

189,43
5-C	 250,05
5-1)	 371,30
5-E .	 560,76
6-A	 127,30
6-B	 181,84

280,38
6-D	 439,50
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LEI N o 14.933 05/06/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto de Lei N o 530/2008 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n o 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento cio efeito
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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TÍTULO III

META

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A),
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

0111	 ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta
de outros modais de viagens;

•
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,
compensadoras e mitigadoras.
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Título: DECRETO N o 43382 05/08/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa de Inspeçao de Segurança Veicular, destinado a realizaçao de vistoria
obrigatoria nos veiculos autorizados a operar no Sistema de Transporte Urbano de
Passageiros, coletivo, individual e de fretamento, em todas as suas modalidades, bem como
nos veiculos de carga a frete e moto-frete,
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DECRETO N°43582
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DECRETO N° 43.582, DE 5 DE AGOSTO DE 2003

Voltar

Institui o Programa de Inspeção de Segurança Veicular, destinado à realização de vistoria obrigatória nos
veículos autorizados a operar no Sistema de Transporte Urbano de Passageiros, coletivo, individual e de
fretamento, em todas suas modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e moto-frete.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

CONSIDERANDO que compete ao Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, organizar, implementar, operacionalizar e fiscalizar os serviços de transporte público em
suas várias modalidades;

CONSIDERANDO a edição da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que institui o novo sistema de
transporte urbano no âmbito municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de sistema de inspeção veicular eficaz, voltada a
garantir maior segurança aos veículos autorizados, objetivando conforto e agilidade nos serviços de
transporte prestados à população,

DECRETA:

Art. 1°. Fica instituído o Programa de Inspeção de Segurança Veicular destinado à realização de vistoria
obrigatória nos veículos autorizados pela Secretaria Municipal de Transportes a operar no Sistema de
Transporte Urbano de Passageiros, coletivo, individual e de fretamento, em todas as suas modalidades, bem
como nos veículos de carga a frete e moto-frete.

§ 1°. As inspeções técnicas avaliarão as condições gerais da frota autorizada, garantindo perfeita
identificação dos veículos, manutenção da segurança e atendimento às exigências do Código de Trânsito
Brasileiro, bem como às normas regulamentares expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes.

110 § 2°. Poderão ser incluidos no Programa ora instituído, a critério da autoridade competente, os veículos de
uso do serviço público municipal.

§ 3°. Somente estarão autorizados a prestar os serviços de transporte referidos neste decreto, os veículos
aprovados em vistoria e inspeção técnica veicular.

§ 4°. Os veículos reprovados ou que não efetuarem a inspeção devida não poderão operar os serviços a que
estão vinculados, sob pena de apreensão, observadas as demais sanções previstas em regulamentos
próprios expedidos pela autoridade competente.

Art. 2°. A vistoria e a inspeção técnica veicular serão realizadas por pessoas jurídicas devidamente
credenciadas pelo (METRO como Organismos de Inspeção Credenciados - OIC e pela Secretaria Municipal
de Transportes para tal fim.

Art. 3°. Compete à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, facultada a delegação a São Paulo
Transporte S.A. - SPTrans, proceder ao credenciamento das instituições referidas no artigo 2°, definindo
critérios e regulamento próprios, bem como expedir normas complementares para operacionalização do
Programa, além de:

I - definir prioridades e prazos para execução das atividades de planejamento, organização,
acompanhamento e controle das inspeções e vistorias dos veículos abrangidos pelo Programa;

II - definir a periodicidade da realização das ins peções e vistorias, inclusive quanto a reins pecão, de acordo

•
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III - manter e atualizar permanentemente o cadastro da frota de veículos sob concessão, permissão e
controle do Município;

IV - estabelecer normas e critérios técnicos e administrativos necessários ao credenciamento de
interessados ou à contratação para execução das inspeções de segurança;

V - proceder ao credenciamento de empresas para execução de vistorias e inspeções de segurança;

VI - promover auditoria e controle das estações de inspeção e dos veículos da frota autorizada;

VII - estabelecer critérios para a auditoria dos serviços realizados no processo de inspeção e vistoria
abrangidos pelo Programa.

Art. 4°. As inspeções de segurança e vistorias serão realizadas em estações de inspeção designadas pelas
instituições credenciadas, após aprovação pela Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único. Somente poderão ser credenciadas como estações de inspeção para execução de vistorias
e inspeções de segurança, entidades cujas instalações estejam situadas no Município de São Paulo e das
quais não participem como sócios, acionistas, ou indiretamente, por intermédio de controladora ou por

40	 coligação, pessoas físicas ou jurídicas que desempenhem atividades no setor automotivo, nas áreas de
fabricação, comercialização ou importação de veículos ou de autopeças, de oficinas mecânicas, de
locadoras de veículos de transporte de passageiros ou de carga, ou, ainda, aquelas entidades que explorem
atividade econômica diretamente beneficiada pela aprovação ou reprovação de veículos inspecionados, bem
como funcionários ou dirigentes de entidades de classe vinculadas ao setor de transporte ou automotivo e
empregados ou dirigentes de sociedades de economia mista voltadas aos serviços de transporte e trânsito.

Art. 50• As empresas credenciadas observarão, na realização das inspeções de segurança, os requisitos e
normas brasileiras aplicáveis, bem como as normas específicas editadas pelo Poder Público Municipal para
cada tipo de veículo autorizado a prestar serviços de transporte.

Art. 6°. Os serviços prestados pelos Organismos de Inspeção Credenciados - OIC serão remunerados
diretamente pelos tomadores, sem quaisquer ônus para a Prefeitura, na seguinte forma:

I - motocicletas e assemelhados 	  R$ 14,00;

II - veículos até 3.500 Kg(PBT) 	 R$ 41,00;

III - veículos acima de 3.500Kg(PBT) até 8.000Kg(PBT) 	 R$ 76,00;

_ veículos acima de 8.000Kg (PBT) 	 R$ 98,00.

Art. 7°. Fica autorizada a veiculação de publicidade de caráter institucional e educativo, referente à atividade
desenvolvida pelas empresas credenciadas, cuja avaliação e pertinência ficará a critério da Secretaria
Municipal de Transportes, observada a legislação aplicável à espécie.

Art. 8°. As empresas credenciadas estarão sujeitas, no caso de descumprimento das disposições deste
decreto e das demais normas complementares a serem editadas pela Secretaria Municipal de Transportes -
SMT, às seguintes penalidades:

I - advertência por escrito;

II - em caso de reincidência, multa equivalente a maior remuneração dos serviços prestados;

- descredenciamento.

Parágrafo único. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, será descredenciada, a critério da
Administração Municipal, a empresa que deixar de atender às normas e diretrizes fixadas para a
operacionalização e execução do Programa ora instituído, em especial quando:

I - cobrar, por qualquer meio ou forma, remuneração diferenciada daquela autorizada pela Prefeitura;

II - dar utilização diferente àquela permitida pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT à estação

)refeitura da Cidade de São PauloPrefeitura da Cidade de São Paulo
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Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de agosto de 2003, 450 0 da fundação de São Paulo.

MARTA SUPL1CY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de agosto de 2003.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Voltar fmprimir
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Pesquisa : decreto AND 50232
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Título: DECRETO N o 50.232 17/11/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP; instituído
pela Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n o 12.157, de 9 de agosto de
1996, e no 14.717, de 17 de abril de 2008; revoga o Decreto n o 49.463, de 30 de abril de
2008; estabelece o valor do reembolso, para o exercício de 2009, do preço público pago à
concessionária.

Revogação: Revoga o Decreto no 49.463/2008. (ver documento)
Alterações: Dec. 50.351/2008 - Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento)

Dec. 51.469/2010 - Acresce os §§ 90 e 10 ao art. 2 0 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO N°50.232, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído pela Lei n°
11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, e n°14.717, de 17
de abril de 2008; revoga o Decreto n° 49.463, de 30 de abril de 2008; estabelece o valor do reembolso, para
o exercício de 2009, do preço público pago à concessionária.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

io CONSIDERANDO que a frota de veículos em uso é a principal fonte de poluição do ar e de poluição sonora
no Município de São Paulo, e que essas formas de poluição contribuem para a deterioração das condições
de saúde pública e da qualidade de vida da população;

CONSIDERANDO que as características originais dos veículos sofrem, ao longo do uso, alterações
resultantes do desgaste de peças e componentes, da utilização de combustíveis adulterados ou fora de
especificação, de modificações propositais ou outros fatores, contribuindo para o aumento significativo da
emissão de poluentes e geração de ruído;

CONSIDERANDO que o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP visa controlar a
emissão de poluentes e a geração de ruído provocadas por alterações das características originais dos
veículos em uso e promover boas práticas de manutenção;

CONSIDERANDO que o § 2° do artigo 12 da Lei Federal n°8.723, de 28 de outubro de 1993, com a redação
dada pela Lei Federal n° 10.203, de 22 de fevereiro de 2001, estabelece que os municípios com frota total
igual ou superior a três milhões de veículos poderão implantar programas próprios de inspeção periódica
dos veículos em circulação, competindo ao Poder Público Municipal, no desenvolvimento de seus
respectivos programas, estabelecer processos e procedimentos diferenciados, bem como limites e
periodicidades mais restritivos, em função do nível local de comprometimento do ar;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de complementação das normas e a revisão de procedimentos,
critérios e padrões máximos de emissão para a atualização tecnológica do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP,

DECRETA:

Art. 1°. São objeto da inspeção anual de que trata o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M-SP, instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n° 12.157, de 9 de
agosto de 1996, e n° 14,717, de 17 de abril de 2008, as seguintes classes de veículos automotores,
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados:

I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte público de passageiros;

II - caminhões e demais veículos similares usados para o transporte de cargas;

III - camionetas de uso misto, vans, peruas, utilitários, picapes e automóveis;

IV - motocicletas, motonetas e triciclos de uso urbano;

V - outros veículos automotores, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, definidos
em portaria específica.

Art. 20 . A frota-alvo a ser inspecionada, o calendário para a execução das inspeções, os procedimentos de
inspeção, os critérios de aprovação e os padrões máximos de emissão serão definidos em portaria expedida

Imprimir
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pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, respeitadas as Resoluções do Conselho NRUonlal .274
do Meio Ambiente - CONAMA n° 7, de 31 de agosto de 1993, n° 16, de 13 de dezembro de 1995, n° 227, de
20 de agosto de 1997, n° 251, de 7 de janeiro de 1999, n° 252, de 29 de janeiro de 1999, n°256, de 30 de
junho de 1999, e respectivas atualizações ou alterações.

§ 1°. No primeiro ano de inspeção da frota diesel, os veículos fabricados anteriormente à vigência da
Resolução CONAMA n° 16/95 não serão reprovados por ultrapassarem os limites de referência
estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 251/99, ou pela portaria expedida nos termos do "caput" deste
artigo, que determine outros índices.

§ 2°. O relatório de inspeção dos veículos referidos no § 1° deste artigo deverá mencionar a eventual
ultrapassagem dos limites de referência.

§ 3°. Os resultados de opacidade em aceleração livre obtidos em veículos fabricados anteriormente à
vigência da Resolução CONAMA n° 16/95 serão utilizados para a revisão de padrões máximos de emissão
definitivos estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 251/99.

§ 4°. Ficam dispensados da inspeção os veículos de coleção, os concebidos exclusivamente para aplicações
militares e agrícolas, os concebidos exclusivamente ou especialmente adaptados para competições, os
tratores, as máquinas de terraplanagem e de pavimentação, podendo a Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente, mediante portaria, excetuar outros veículos da frota-alvo.

§ 5°. Os veículos novos estão dispensados da inspeção no primeiro licenciamento.

§ 6°. No biênio 2008/2009, período de implantação do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M-SP, nos termos a serem disciplinados pela portaria a que se refere o "caput" deste artigo, ficam
estabelecidos os seguintes prazos para a realização da inspeção veicular:

I - para os veículos da frota diesel, as inspeções referentes ao exercício de 2008 serão realizadas até 90
(noventa) dias contados a partir da data-limite para seu licenciamento;

II - para os veículos de todos os tipos, as inspeções referentes ao exercício de 2009 serão realizadas com
antecedência de até 90 (noventa) dias da data-limite para seu licenciamento.

§ 7°. Os prazos de que trata o § 6° deste artigo aplicam-se também aos casos de veículos licenciados
antecipadamente.

§ 8°. Todo proprietário, ou arrendatário mercantil, de veículo mencionado no artigo 1° deste decreto, cujo
Certificado de Registro de Licenciamento seja oriundo de outro município ou do Distrito Federal, para
proceder à transferência do registro para o Município de São Paulo, deverá submeter o veículo à prévia
inspeção veicular, desde que não a tenha realizado no prazo determinado pela legislação vigente e, apósip obter o Certificado de Aprovação, deverá efetivar a transferência perante o Departamento Estadual de
Trânsito de São Paulo - DETRAN-SP.

Art. 3°. Os veículos componentes da frota de uso intenso referidos no artigo 2° da Lei n° 12.157, de 1996,
são os seguintes:

I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte público de passageiros;

II - táxis;

III - lotação;

IV - veículos de transporte escolar;

V - veículos de coleta de lixo;

VI - outros, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Parágrafo único. Os veículos classificados como de uso intenso poderão ser obrigados a fazer até 2 (duas)
inspeções por ano, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 4°. Após a definição da frota-alvo, a operação do Programa I/M-SP deverá ser iniciada nas seguintes
datas:

--
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I - 5 de maio de 2008, para todos os veículos equipados com motor do ciclo Diesel, indepWlAnAgWlifF-.	 z74
sistema de propulsão e do combustível utilizados;

II - 1° de fevereiro de 2009, para todos os veículos equipados com motor do ciclo Otto, independentemente
do sistema de propulsão e do combustível;

III - 1° de fevereiro de 2009, para todas as motocicletas e motonetas, independentemente do sistema de
propulsão e do combustível.

Parágrafo único. Previamente ao início da operação do Programa I/M-SP, a Administração Municipal deverá
divulgar amplamente os objetivos e as características do referido programa, bem como seus procedimentos,
critérios de aprovação, metas ambientais, frota-alvo, calendário de inspeções e outras informações
relevantes.

Art. 5°. A aprovação na inspeção realizada no âmbito do Programa I/M-SP será atestada por meio de
certificado e de selo emitidos pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e fornecidos pela
concessionária dos serviços de inspeção.

§ 1°. O selo referido no "caput" deste artigo será afixado pelo agente da concessionária dos serviços de
inspeção no pára-brisa dianteiro do veículo ou, se não for possível, em local adequado e visível, a fim de
facilitar a fiscalização.

§ 2°. Caberá ao proprietário do veículo, ou ao seu arrendatário mercantil, a responsabilidade pela
conservação do selo durante o período de sua validade, sendo a sua retirada considerada infração sujeita às
penalidades previstas no artigo 3° da Lei n° 12.157, de 1996, com a redação dada pela Lei n° 14.717, de
2008.

§ 30. A aprovação, reprovação ou rejeição na inspeção será atestada, na primeira situação, por meio de
Certificado de Aprovação, e nas duas últimas, mediante Relatório de Inspeção que indique o(s) motivo(s) de
rejeição ou reprovação, documentos esses emitidos em 2 (duas) vias pela concessionária dos serviços,
sendo uma delas obrigatoriamente remetida à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 4°. A qualquer momento e a exclusivo critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, as
vias impressas dos Certificados de Aprovação ou dos Relatórios de Inspeção destinadas à referida
Secretaria poderão ser substituídas pela recepção eletrônica dos dados obtidos nas inspeções.

§ 5°. No caso da ocorrência de dano irreparável no selo, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente estabelecerá os critérios necessários para a sua substituição.

Art. 6°. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente definir e disciplinar as medidas
destinadas à consecução dos seguintes objetivos relacionados com o Programa IIM-SP, respeitados os

étermos do contrato de concessão:

I - proposição, elaboração, adoção e revisão de normas, procedimentos técnicos e administrativos e padrões
máximos de emissão de poluentes atmosféricos e ruído;

II - adoção e utilização de tecnologias, métodos, equipamentos, sistemas e processos inovadores ou
alternativos destinados a aprimorar e modernizar o Programa I/M-SP;

III - promoção de boas práticas de manutenção e uso dos veículos automotores;

IV - divulgação de relatórios e demais documentos que possibilitem o acompanhamento e a avaliação
periódica do Programa I/M-SP;

V - desenvolvimento de campanhas de educação ambiental voltadas para a melhoria da qualidade do ar e a
redução do ruído causado pelos veículos automotores.

Art. 7°. Para atendimento ao disposto no artigo 6° deste decreto, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente poderá estabelecer convênios, contratos e parcerias com instituições públicas e privadas,
nacionais e estrangeiras, na forma da lei, respeitados os termos do contrato de concessão.

Art. 8°. As multas previstas no artigo 3° da Lei n° 12.157, de 1996, com a redação dada pela Lei n° 14.717,
de 2008, serão aplicadas por dia de utilização irregular do veículo, limitadas ao máximo de 4 (quatro) por
mês.

Prefeitura da Cidade de São Paulo
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Parágrafo único. Os débitos oriundos da aplicação das multas a que se refere este artigo deverão Wel : : 11.274
quitados até a data do licenciamento anual do veiculo, na forma e condições estabelecidas no Código de
Trânsito Brasileiro, sob pena de restrições ao licenciamento.

Art. 9°. O preço público a ser cobrado do proprietário do veículo, ou do arrendatário mercantil, pela
concessionária para a realização da inspeção, bem como a forma e o período de seu pagamento, serão
divulgados em portaria expedida pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, respeitados os
termos do contrato de concessão.

§ 1°. Enquanto não for iniciada a inspeção da totalidade dos veículos constantes do cronograma
estabelecido no artigo 4° deste decreto, bem como até o dia 31 de março de 2009 para as inspeções
referentes ao exercício de 2008, não haverá cobrança do preço público para a realização da primeira
inspeção.

§ 2°. Para as inspeções referentes aos exercícios de 2009 e seguintes, a concessionária deverá cobrar
diretamente do proprietário do veículo, ou do arrendatário mercantil, o valor vigente do preço público da
inspeção, na conformidade do disposto no "caput" deste artigo.

Art. 10. Para a realização da fiscalização de campo da emissão de poluentes e ruído, a Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente poderá adotar sistemas convencionais de medição semelhantes aos utilizados
nos centros de inspeção e, alternativamente, sistemas de medição remota ou outros sistemas avançados

• que se mostrem pertinentes e adequados.

§ 1°. No caso da utilização de sistemas de medição remota ou de outros sistemas alternativos aos
convencionais, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá estabelecer em portaria os
procedimentos e os critérios para sua operação.

§ 2°. Os veículos classificados nas ações de fiscalização de campo como de emissão elevada poderão ser
convocados para inspeção extraordinária, fora dos prazos da inspeção anual.

§ 3°. Previamente à realização da inspeção extraordinária nos centros de inspeção da concessionária,
deverá ser pago o respectivo preço público, observadas as regras do Programa I/M-SP.

§ 4°. Os veículos convocados para inspeção extraordinária e que forem aprovados ficarão desobrigados da
realização de nova inspeção no exercício de 2009.

Art. 11. Todo veículo que sofrer modificação no seu sistema de propulsão, alterando ou não o uso do
combustível original, ou que seja objeto de recolhimento pelo fabricante devido a problemas que afetem a
emissão de poluentes ou ruído, deverá efetuar nova inspeção em até 30 (trinta) dias contados da data da
modificação ou do conserto da falha que originou o recolhimento.

110 Art. 12. Para as inspeções referentes ao exercício de 2009, o valor do reembolso de que trata o artigo 4° da
Lei n° 11.733, de 1995, com a redação conferida pela Lei n° 14.717, de 2008, será de 100% (cem por cento)
do valor do preço público pago pelo proprietário do veículo, ou arrendatário mercantil, à concessionária pela
realização da primeira inspeção.

Parágrafo único. Os procedimentos relativos à solicitação e à concessão do reembolso serão disciplinados
por meio de portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n°49.463, de 30 de
abril de 2008.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de novembro de 2008, 455° da fundação de São
Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de novembro de 2008.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 50.351, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008
Altera dispositivos do Decreto n o 50.232, de 17 de novembro de 2008, que dispõe
sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído
pela Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n o 12.157, de 9 de
agosto de 1996, e no 14.717, de 17 de abril de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Os §§ 1° e 2° do artigo 2° do Decreto no 50.232, de 17 de novembro de 2008,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2° 	
§ 1°. No primeiro ano de inspeção da frota diesel, os veículos fabricados anteriormente
à vigência da Resolução CONAMA no 16/95 não serão reprovados na medição da
opacidade, em conformidade com o disposto no artigo 2° da Resolução CONAMA no
251/99.
§ 2°. O relatório de inspeção dos veículos referidos no § 1° deste artigo deverá
mencionar a eventual ultrapassagem dos limites de referência especificados na
Resolução CONAMA n o 251/99.
	 "(N R)
Art. 2°. O artigo 4° do Decreto no 50.232, de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 4° 	

II - 1° de fevereiro de 2009, para os veículos equipados com motor do ciclo Otto com
ano de fabricação a partir de 2003, independentemente do sistema de propulsão e do
combustível;
III - 1° de fevereiro de 2009, para motocicletas e motonetas, independentemente do
sistema de propulsão e do combustível;
IV - até o término do ano de 2010, para a totalidade da frota registrada no Município
de São Paulo, independentemente do sistema de propulsão e do combustível.
§ 1°. Os veículos fabricados em 2002 ou em anos anteriores serão alvo de inspeção
viária, convocados aqueles considerados mais poluentes, para inspeção em centros
fixos.
§ 2°. Previamente ao início da operação do Programa I/M-SP, a Administração
Municipal deverá divulgar amplamente os objetivos e as características do referido
programa, bem como seus procedimentos, critérios de aprovação, metas ambientais,
frota-alvo, calendário de inspeções e outras informações relevantes."(NR)
Art. 3°. O § 1° do artigo 9 0 do Decreto n o 50.232, de 2008, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 9° 	
§ 1°. Para os veículos sujeitos à inspeção referente ao exercício de 2008, não haverá
cobrança do preço público para a realização da primeira inspeção.
	  "(NR)
Art. 4°. Este decreto entrará em visor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de dezembro de 2008, 4550
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO No 51.469, DE 7 DE MAIO DE 2010
Acresce os §§ 90 e 10 ao Decreto n o 50.232, de 17 de novembro de 2008, que
dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP,
alterado pelo Decreto n o 50.351, de 24 de dezembro de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O artigo 2° do Decreto n o 50.232, de 17 de novembro de 2008, alterado
pelo Decreto n o 50.351, de 24 de dezembro de 2008, passa a vigorar acrescido dos
§§ 90 e 10, com a seguinte redação:
"Art. 2° 	
§ 9°. Ficam dispensados da inspeção os veículos cujos proprietários ou
arrendatários mercantis comprovem, a qualquer tempo, domicílio em outro Estado
da Federação e utilização dos veículos exclusivamente fora do Município de São
Paulo.
§ 10. Portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente disciplinará o
procedimento relativo à concessão da dispensa prevista no § 9 0 deste artigo, a qual
deverá ser renovada anualmente." (NR)
Art. 2°. Este decreto entrará em visor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SAO PAULO, aos 7 de maio de 2010, 457° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de maio de 2010.
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 8 de maio de 2010
Decreto n° 51.469, de 7 de maio de 2010
Na ementa - leia-se como segue e não como constou:
Acresce os §§ 9° e 10 ao artigo 2° do Decreto n o 50.232, de 17 de novembro de
2008 	

DOC 11/05/2010 p. 1 c. 3
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DECRETO N° 50.530, DE 31 DE MARÇO DE 2009

Institui, na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato de Concessão de Serviços de Implantação e Execução do Programa de Inspeção
e Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo - I/M-SP.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

DECRETA:

111 Art. 1°. Fica instituída, na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Concessão de Serviços de Implantação e Execução do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo - I/M-SP.

Parágrafo único. À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização incumbirá a fiscalização da execução do
contrato de concessão de serviços referido no "caput" deste artigo, nos termos das disposições deste
decreto, além de exercer as demais atribuições nele estabelecidas.

Art. 2°. À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização ora criada caberá:

- zelar pelo cumprimento do contrato de concessão de serviços mencionado no artigo 1° deste decreto,
implantando e desenvolvendo os procedimentos que se fizerem necessários, com apoio dos órgãos da
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, bem como das demais Pastas e entes envolvidos,
coordenando suas ações;

II - propor os critérios de fiscalização do contrato de concessão de serviços;

III - detectar irregularidades no cumprimento do contrato de concessão de serviços, propondo à autoridade
competente a aplicação das sanções pertinentes e recomendando a execução das competentes garantias
contratuais, quando for o caso;

IV - propor ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente a formalização dos atos e medidas
atinentes às atividades relativas ao referido ajuste contratual;

V - assessorar o Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente em matérias diretamente relacionadas à
concessão de serviços mencionada no artigo 1° deste decreto;

VI - acompanhar a reversão de bens ao patrimônio do Município de São Paulo, quando extinta a concessão;

VII - fornecer elementos e subsídios para o aprimoramento institucional, tecnológico e procedimental da
concessão de serviços.

Parágrafo único. Os atos, medidas e sanções propostos pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
serão submetidos ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, ao qual competirão a respectiva
deliberação, formalização e homologação, quando for o caso.

Art. 3°. A Comissão terá a seguinte composição:

I - 1 (um) membro designado pelo Prefeito, que a coordenará;

II - 2 (dois) membros designados pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente;

III - 1 (um) membro designado pelo Secretário do Governo Municipal;

•
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IV - 1 (um) membro designado pelo Secretário Municipal de Finanças. Lívia Salomão Nogue..L.:
RF: 11.274

Art. 4°. Para os fins da fiscalização e desempenho das atribuições que lhe são conferidas, a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização deverá, dentre as providências a seu cargo, fixar as rotinas de
monitoramento, assim como estabelecer os parâmetros e indicadores de desempenho do contrato de
concessão de serviços, acompanhando sua evolução.

Art. 5°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente fornecerá à Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização o apoio administrativo e os recursos humanos e materiais necessários ao desempenho de suas
atribuições.

Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2009, 456° da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2009.

40 CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Voltar, Imprimir
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PROJETO DE LEI N° 423 Ano: 2009 Secretaria: CAMAFtA

PROJETO DE LEI 423/2009

do Vereador Aurélio Miguel (PR)

"Dispõe sobre diretrizes para a realização do Programa de Inspeção de Segurança Veicular, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O Programa de inspeção de Segurança Veicular observará as seguintes diretrizes:

I — descentralização da prestação dos serviços;

II — realização conjunta de inspeções obrigatórias exigidas de veículos usados em serviços de transporte,
como táxis e peruas, no âmbito dos órgãos públicos próprios de controle dessas atividades.

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, de junho de 2009. Às Comissões competentes."

Voltar	 l	 Imprimir
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PROJETO DE LEI 602/2009

do Vereador Roberto Tripoli (PV)

"Acresce § 2° do art. 50 da Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1°0 art. 50 da Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, alterado pela Lei n° 14.717, de 17 de abril de
2008, fica acrescido de § 2° e renomeado o parágrafo único como § 1°, com a seguinte redação:

"Art. 1° 	

§ 1° 	

§ 2° Estão sujeitos à inspeção e certificação a frota própria de veículos da Administração Direta, autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, devendo os veículos ser retirados de
circulação, em caso de reprovação até que sejam feitos os reparos necessários, bem como de terceiros que
prestem serviços à Municipalidade de São Paulo. ".

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
publicação.

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das disposições orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, de setembro de 2009. Às Comissões competentes."

.:Voltar Imprimir
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PROJETO DE LEI N° 658 Ano: 2009 Secretaria: CAMARA

Voltar Imprimir.

PROJETO DE LEI 658/2009

do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB)

"Dispõe sobre a inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz de freio, farol, entre outros e da
outras providências.

Art. 1 0 - Dispõe sobre a inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz de freio, farol, entre
outros, a ser realizada junto ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso — I/M — SP,
instituído pela Lei n°11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n°12.157, de 09 de agosto e n°4) 14.717, de 17 de abril de 2008, visando o aumento da segurança veicular

Art. 2° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões. Às Comissões competentes."

Voltar Imprimir
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0600/94.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de
São Paulo.

•
Em síntese, pretende a propositura que os veículos em circulação no Município de São
Paulo sejam obrigados a realizar vistoria, a fim de verificar a segurança dos mesmos, sendo
analisados itens como suspensão, amortecedores, freios etc.

Dispõe, ainda, o projeto que a referida vistoria será realizada pela CET — Companhia de
Engenharia de Tráfego ou por oficina mecânica localizada no Município e por ela autorizada.

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para
prosseguir em tramitação, como veremos a seguir.

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte

•
(art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar
o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de
interesse local (art. 30, I e V).

Há que se distinguir, no entanto, entre normas de organização do serviço de trânsito e
normas de trânsito, dentre elas o sistema de licenciamento, insertas no Código de Trânsito
Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de
extrapolar os limites do predominante interesse local, o que ocorre no presente caso.

Com efeito, o art. 104 do Código de Trânsito Brasileiro estabelece de modo expresso que
compete ao CONTRAN disciplinar a matéria versada no projeto em análise, verbis:

"Art. 104 Os veículos em circulação terão suas condições de 
segurança, de controle de emissão de gases poluentes e de ruído

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
pl 0082-09a - L
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avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e
periodicidade estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de
segurança e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes e
ruído." (grifamos)

A Inspeção Veicular Ambiental já foi disciplinada pelo CONAMA, por meio da Resolução n°
418/09, estabelecendo critérios para a elaboração de Planos de Controle de Poluição
Veicular — PCPV, para a implantação de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos
em Uso — I/M pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, e anteriormente pela

• Resolução 18/86 (PROGRAMA DE CONTROLE DA POLUIÇÃO DO AR POR VEÍCULOS

AUTOMOTORES — PROCONVE), o que deu ensejo, no Município de São Paulo à edição da
Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, que criou o Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso.

Com relação à inspeção veicular de segurança, foi editada pelo CONTRAN a Resolução n°
84/98, cuja vigência, contudo encontra-se suspensa pelas Resoluções n° 101/99 e 107/99,
ressaltando-se, ainda a tramitação no Congresso Nacional do Projeto de Lei n° 5.979/01 que
altera o Código de Trânsito Brasileiro e disciplina a Inspeção Técnica Veicular — ITV.

Dessa forma, a criação de uma inspeção veicular de segurança em São Paulo depende de
regulamentação prévia a ser editada pelo CONTRAN, estabelecendo a forma e

• periodicidade de tais inspeções.

Veja-se a jurisprudência abaixo:

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VISTORIA DE
VEÍCULOS. MATÉRIA RELATIVA A TRÂNSITO. COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA DA UNIÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. Viola a
competência legislativa privativa da União (art. 22, XI, CF/1988) lei distrital
que torna obrigatória a vistoria prévia anual de veículos com tempo de uso
superior a quinze anos. Precedentes. Pedido julgado procedente."
(Ação Direta de inconstitucionalidade n°. 3323/DF de Relatoria do Exmo. Sr.
Dr. Ministro Joaquim Barbosa)
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FoIha n°	 do proC'

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Por outro lado, a implantação e execução pelos órgãos de trânsito do Município de vistorias,
na hipótese de ser esta objeto de regulamentação pelo CONTRAN, configura atribuição de
função a órgão especifico da Administração Pública — no caso, a CET que deveria realizar o
serviço de vistoria, bem como autorizar oficinas mecânicas situadas no Município a
realizarem tal serviço.

Convêm salientar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem julgado
inconstitucionais leis de iniciativa parlamentar que dispõem sobre criação de funções a

1111	 órgãos vinculados à estrutura do Poder Executivo, consoante trecho abaixo reproduzido
exemplificativamente:

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas,
benefícios, execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da
administração pública, criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que
implica, em intervir nas atividades e providências da Chefia do Poder
Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, através de seu
poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e oportunidade
administrativa para dar início ao processo legislativo.
(ADI n° 155.336-0/0, Relator Des. Penteado Navarro, DJ 27.06.2008.)

• Além disso, de acordo com o art. 37, § 2°, inciso IV, c/c art. 69, XVI, da LOM, compete ao
Chefe do Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que disponham sobre organização
administrativa, que segundo Odete Medauar, englobam, exemplificativamente, preceitos
relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os

órgãos, administração direta, administração indireta etc." (in "Direito Administrativo
Moderno", Ed. RT, 2' ed., pág. 31.

Sendo assim, a referida matéria incorre em vício de iniciativa, uma vez que trata de atos de
gerência administrativa, cuja competência incumbe ao executivo municipal.

Nestes termos, ADIN n° 149.348-0/5-00, julgada em 19/03/2008, pelo TJ/SP:

"Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal
n. 6.626/2006, de Franca - Legislação, de iniciativa parlamentar, que dispõe
sobre o número máximo de alunos em salas de aula - Impossibilidade -
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pl 0082-09a - L



w h
onstituição, Justiça ÍJ..,i0lação Participativa, em 02 )0)/0

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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n°. - 6,19-0 0,204/59
Maria Toreza 'AggOda Silva

RF 10651

Matéria de cunho eminentemente administrativo. Ausência de prévio estudo

técnico que indique os benefícios e eventuais prejuízos com a aplicação da

medida - Inexistência de indicação dos recursos orçamentários para

implantação da medida - Afronta, outrossim, ao princípio da separação dos

Poderes - Função legislativa da Câmara dos Vereadores possuí caráter

genérico e abstrato - Ofensa ao princípio da separação dos poderes - Ação

direta julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade da

norma."(grifo nosso)

Portanto, o Poder Legislativo ao dispor sobre a matéria viola o princípio constitucional da
• independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal, 5°

da Constituição do Estado e 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo e também deixa
de observar o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000, vez que
trata da criação de despesa obrigatória de caráter continuado.

Pelo exposto, somos PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem prejuízo do
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurvo provido pelo Plenário desta Casa, nos
termos do art. 79 do Regimento Interno.
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RF 10.940	 tt

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 13 de setembro de 2010.

Memo SGP -2 n 2 67/2010

Ao Nobre Vereador

• WADIH MUTRAN (PP)

O PL n2 600/1994 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude
de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE emitido pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO
PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento
Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELOORDIN --ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

2saç

1/09l/D
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

11 - REC
11-00109/2010

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
• respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 1047/2010 da Douta Comissão de Constituição, Justiça
Legislação	 Participativa,	 que	 se	 manifestou	 pela
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE ao Projeto de
Lei ir 600/1994 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade e inconstitucionalidade ao Projeto de Lei ?0/1994, de
minha autoria. 
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•

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

A iniciativa ora proposta tem como objetivo
proteger a integridade física do munícipe, realizando vistoria de dos
automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.

Diante deste quadro se faz necessário a
intervenção do Legislativo, para intervir no assunto, pois a iniciativa
visa proteger a integridade física do munícipe sem invadir a
competência de matéria Estadual, uma melhor qualidade de seus
serviços, através da introdução do sistema de atendimento com hora
mareada.

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima
JUSTIÇA!

áláléléRAN
Vereador do P.P.
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[ y DEFERIDO 
2013 

, 

PRESIDENTE 

El ete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

cç ..4 2013 

algARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no it 0,., do  processo  
no 	•0e  
............................ 	.............. 

REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 /2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 1 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 !2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144/ 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276! 2.008 

deL883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324! 2.008 
911,884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805! 2.003 PL 10 / 2.009 

PL 13! 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 P1263 /2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 P1551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 P1651 !1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 !1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
P1170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505! 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 P1264 / 2.005 PL 508 /2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 !1.998 P1401 !1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 12.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478! 2.001 P1344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 P115 /2.012 
PL 374/ 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 P1347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358! 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610! 1.999 PL 127! 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 

/ 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617! 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

.

545 
546/ 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 P1780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 P1494 / 2.005 PR 18! 1.997 

PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 

PL 570 / 1.994 PL 221 !1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2! 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47/ 1.999 PL 160 /2.000 P1481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693! 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 /1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 /2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12! 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294! 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197/ 1.995 PL 388! 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696! 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 /2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 !1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 .‘ PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
• 	 ;.+, y

, 	• 
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Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 
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Eliete Lopes Silvário 
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	 RF 11.393 • SGP-33 

Sra. Supervisora, 
, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

$ 

SOLANGE INONDOS SANTOS A" 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

05/ OS/ oZon3 

AD 	E FRANÇA SILVA 
Supervi 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

'''k? .3 /0 
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CARLO •,OB iDÁSILVA 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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02/01/2017 (a) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0600 de 1994,  

Papel para informação, rubricado como folha n° Iqk  

r 	go 0.4W-13'1! 

Ed,rdAKamine 
F 

À SGP - 33 

• 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Edua re Ákamine 
R 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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